
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7/SEMOD/2026

	RESUMO DOS DADOS DA LICITAÇÃO

	Início do cadastro das propostas: 04/11/2026 às 08:00 horas

Encerramento do prazo do cadastro das propostas: 19/11/2026 às 8:30 horas 

Abertura da sessão para disputa de lançe:
19/11/2026 às 09h (horários de Brasília), no sítio: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


	Limite para solicitação de esclarecimentos e impugnação:
Até 3 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

	OBJETO:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns e contínuos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).


	VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 422.497,68 (Quatrocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e sete e sessenta e oito centavos).


	FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
	
VISITA TÉCNICA
	
MINUTA DE CONTRATO

	NÃO
	NÃO
	SIM

	TIPO DA LICITAÇÃO
	MODO DE DISPUTA
	INTERVALO MÍNIMO ENTRE LANCES

	MENOR PREÇO POR LOTE
	ABERTO
	R$ 0,01

	Os documentos de habilitação são os constantes anexo II do edital.

	LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A ME/EPP?
	RESERVA DE COTA PARA A ME/EPP?
	PRIORIDADE PARA A ME/EPP LOCAL OU REGIONAL?
	
EXIGE AMOSTRA?

	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	Prazo para envio da proposta definitiva e documentos complementares: 02 (duas) horas após convocação do pregoeiro

	[bookmark: _Hlk201570693]Telefone para contato: 69 3481-1400 – 69 99308-0534
	E-mail: pregao@espigaodooeste.ro.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2026
Processo Nº: 7/SEMOD/2026


INFORMAÇÕES PRELIMINARES
Data da Abertura: 19/11/2026

Horário para Início da Sessão: 09h (Brasília-DF) 
Local: No endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br
O MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’OESTE - RO, através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, designado(a) pelo DECRETO Nº 6943, DE 23 DE JANEIRO DE 2026, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2800 - Centro, na cidade de Espigão do Oeste Estado de Rondônia torna público que, devidamente autorizada pelo Prefeito Municipal, na forma do disposto nos processo administrativo n.º 7/SEMOD/2026, que no dia, hora e local indicados no presente edital, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO julgado pelo valor do LOTE, realizado por meio da internet, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br	

Todas as Cotações de Preços, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos de Média são de inteira responsabilidade do setor/autarquia que os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao Pregoeiro ou à Comissão com relação aos mesmos. Salientamos ainda, que à Coordenadoria de Compras Públicas cabe tão somente a instrução e condução do procedimento licitatório e o encaminhamento para análise legal do presente pleito, para parecer prévio de licitação tanto para análise final do certame, sendo de inteira responsabilidade do setor demandante a veracidade das informações constantes nos autos

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS
· Endereço: Rua Rio Grande do Sul, n° 2800, Centro – Espigão d’ Oeste - RO
· E-mail: pregao@espigaodooeste.ro.gov.br 
· Fone: (chatbot) 69 3481-1400, (WhatsApp) 69 99308-0534
[bookmark: _Hlk201559224]Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas gratuitamente nos sites: www.espigaodooeste.ro.gov.br	> Portal de Transparência >Licitações/compras diretas  (https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br/transparencia/) e www.portaldecompraspublicas.com.br, Diário dos Municípios https://dom.ro.gov.br/ e Portal Nacional de Licitações Públicas – PNCP.

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES	

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

1.2 [bookmark: _Hlk201559259]Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital e seus anexos.

1.3 Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Espigão d’Oeste Rondônia.
1.4 Todos os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília – DF, salvo quando explicitamente descrito em contrário.
2. DISPOSIÇÕES LEGAIS	

2.1 O certame será regido pelo Decreto Municipal 5.306/2022, subsidiariamente pela Lei nº 14.133, de 2021, com aplicação subsidiária do Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023, e ainda pelo Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078 de 11/09/90), Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 e suas alterações e do disposto no presente edital.

3. DO OBJETO	

3.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns e contínuos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), conforme quantidades, condições e especificações técnicas minuciosamente descritas nos anexos do edital. 

3.2 As quantidades constam mencionadas no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I) bem como as condições e exigências de acordo com as justificativas realizadas pela secretaria solicitante.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES	

4.1 A participação nos itens se dará em conformidade com a legislação vigente, a saber:
4.2 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/	

4.2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a Portal de Compras Publicas.

4.2.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos disponíveis na plataforma de execução: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 	
b) O licitante poderá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços.

4.3 A PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS atuará como órgão provedor do sistema eletrônico nos termos firmados com aPrefeitura Municipal de Espigão do Oeste.
4.4 A ME, EPP, MEI ou EIRELI, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06).

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e demais cominações legais.
4.6 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

4.7 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.
4.8 Não poderão participar desta licitação ou da execução do contrato, conforme Art. 14 da Lei 14.133/2021:
I. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

III. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

i. O impedimento de licitar ou contratar será considerado no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção(conforme § 4º do Art. 156 da Lei 14.133/2021).

IV. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.9 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.
4.10 Serão aceitas somente cópias legíveis.

4.11 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.
4.12 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

4.13 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

4.14 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

4.15 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
4.16 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/06, 147/2014 e Lei Municipal 3696/2016 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.
5. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO	

5.1 Nos termos do art. 164 da Lei 14.133/2021, os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos e as informações adicionais que se fizerem necessárias para a elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, manifestando-se através do Sistema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS ou ainda quando for a situação em casos exepcionais e não for possível inserir no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS poderá ser ecaminhado via e-mail pregao@espigaodooeste.ro.gov.br, ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone WhatsApp (69) 99308-0534, ou ainda, protocolar o original junto a Coordenadoria de Compras Publicas, situada na R. Rio Grande do Sul, 2800 – Bairro: Centro – em Espigão d’Oeste/RO – CEP: 76974-000, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 08:00h às 12:30h(Horário de Rondônia), devendo o licitante mencionar o número do Pregão, ano e número do processo licitatório.

5.1.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

5.2 As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, disponibilizados publicamente a todos os interessados no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e no PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DESTE MUNICÍPIO.

5.3 Nos termos do art. 164 da Lei 14.133/2021, os pedidos de Impugnação deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, manifestando-se através do Sistema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS poderá ser ecaminhado via e-mail pregao@espigaodooeste.ro.gov.br, ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone WhatsApp (69) 99308-0534, ou ainda, protocolar o original junto a Coordenadoria de Compras Publicas, situada na R. Rio Grande do Sul, 2800 – Bairro: Centro – em Espigão d’Oeste/RO – CEP: 76974-000,de segunda- feira a sexta-feira,no horário das 08:00h às 12:30h(Horário de Rondônia), devendo o licitante mencionar o número do Pregão, ano e número do processo licitatório.
5.3.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

5.3.2 A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação) e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

5.3.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.
6. DO CREDENCIAMENTO	

6.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br	
6.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

6.3 O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados na alínea “a” do subitem 4.2.2.

6.4 O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, ou canceladas por solicitação do licitante.
6.5 A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata.

6.6 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: 3003-5455, 0800 730 5455, (61) 3120-3700 (61) 3142-4887  ou pelo e-mail comprador@portaldecompraspublicas.com.br 

6.7 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
6.8 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Espigão d’ Oeste - RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.9 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.

6.10 Para que possam participar do presente pregão (Como ME-EPP-MEI), bem como gozar dos demais benefícios previstos nos capítulos V, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, é necessário que a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) ou ainda o microempreendedor individual (MEI), no campo próprio trazido pelo sistema, manifestem cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal.

6.11 A concessão dos benefícios destinados à ME/EPP fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (...), devendo o licitante declarar em caso de extrapolação. (§ 2º do art. 4º da Lei 14.133/2021).
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO	

7.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.1.1 Quando do julgamento por Item, o licitante poderá cotar apenas os itens de seu interesse.
7.1.2 Quando do julgamento por Lote, o licitante deverá cotar todos os itens do lote desejado, sob pena de invalidação da proposta sobre aquele lote.
7.1.3 Quando do julgamento Global, o licitante deverá cotar todos os itens licitados, sob pena de invalidação da proposta.
8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS PELO SISTEMA ELETRÔNICO	

8.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até o horário limite da Sessão Pública descrito no preâmbulo deste edital, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

8.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

I. Valor unitário e total dos itens;
II. Marca;
III. Fabricante;
IV. Descrição detalhada do objeto, indicando, além das especificações técnicas, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente (quando for o caso);
8.3 A etapa de encaminhamento da proposta será encerrada com a abertura da sessão pública.

8.4 O envio da proposta ocorrerá por meio de uso da chave de acesso e senha, intransferíveis.
8.5 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

8.6 A falsidade da declaração de que trata o 8.5 sujeitará a infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6.1 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.6.2 Considera-se comportamento inidôneo, entreoutros, a declaração falsa quanto às condições			de participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre osfornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase delances;

8.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.8 Na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de disputa e julgamento.

8.9 As propostas de preços registradas no Sistema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.10 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
8.11 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e as especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas.

8.12 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta.

8.13 A regra para o presente certame é a de não possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao total previsto no edital, devendo o mesmoa obrigar-se nos limites dela.
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES	

9.1 A partir da data e horário definidos para abertura do presente certame, conforme descrito no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste edital.
9.1.1 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “CADASTRO DE PROPOSTA” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2 Os lances serão realizados em conformidade com a Lei Federal Nº 14.133/21 Art. 56 inc. I e II, no modo de disputa ABERTO ou ABERTO E FECHADO, conforme definido e cadastrado no sistemadaPlataforma PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS;
9.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.3.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.3.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, naformado§2°doartigo59daLeiFederaln° 14.133/21.
9.4 AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO DURANTE A FASE DE LANCES, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO PREGOEIRO.

9.5 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme Edital.
9.6 Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS E/OU LOTES cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.6.1 Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o melhor valor ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:
9.6.2 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes nos ANEXOS I e III – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

9.7 A abertura e da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, sendo o Sistema Portal de Compras Publicas, responsável pelo encerramento dos prazos aleatórios, prazos adicionais e demais fases do certame, definidas conforme modo de Disputa definido no Item 10.

9.8 As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;
9.9 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances;

9.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
9.11 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
9.12 Sendo efetuado lance com valor equivocado, decorrente de erro de digitação ou qualquer outro, caberá ao licitante a exclusão de seu lance em prazo hábil, sob risco de desclassificação caso não honre a oferta encaminhada.
9.13 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, ou mesmo excluir, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
9.13.1 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote;

9.13.2 O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;
10. DO MODO DE DISPUTA	

10.1 No presente certame, o modo de disputa será o modo ABERTO, nos termos do Decreto Federal de n° 10.024/2019.
10.2 Modo de Disputa Aberto (Inciso I, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.2.1 O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre eles de R$0,01 (um centavo) menor que o valor do último lance.
§ 1º - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação.
§ 2º - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.
§ 3º - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019, mediante justificativa.
10.3 Modo de Disputa Aberto e Fechado (Inciso II, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1º - Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período aleatório de até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
§ 2º - Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
§ 3º - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
§ 4º - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
§ 5º - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º.
§ 6º - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º.
11. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO	

11.1 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

11.1.1 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
11.1.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
12. DO DESEMPATE	

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos na na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação dos critérios estabelecidos no art. 60º da Lei nº 14.133, de 2021, se não houver licitante que atenda às primeiras hipóteses.

12.1.1 Serão aplicados os mesmos critérios de desempate caso não haja envio de lances na fase competitiva, sendo a proposta inicial considerada como vinculatória caso não tenha sido retirada. (Art. 26, § 6º do Dec. 10.024/2019)

12.2 Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

12.2.1 Para os beneficiados pela Lei Complementar nº 123/2006, na modalidade de pregão, o intervalo percentual será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço;

12.3 Serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem nas mesmas hipóteses, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
12.4 Nas licitações entre não declarantes ME/EPPs ou em que após o exercício de preferência estejam configurados empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório. (Art. 77 do Dec Municipal 9.592/2023)

§ 1º Mantido o empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual preferencialmente deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que haja sistema de avaliação instituído;
II - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
III - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
§ 2º Caso a regra prevista no § 1º não solucione o empate, será dada preferência:
I - empresas estabelecidas no território do Estado de RO;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
§ 3º Caso a regra prevista no § 2º deste artigo não solucione o empate, será realizado sorteio.
13. DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS	

13.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

13.2 [bookmark: _Hlk201568513]Após finalização dos lances, negociações e atualizações dos preços, o Pregoeiro examinará a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor que realizou a Pesquisa e Cotação de Preços, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
13.2.1 O Pregoeiro não aceitará proposta final cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor responsável. Vide art. 59 inciso III da lei 14.133/21.

13.2.2 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá convocar para atualização do referido valor, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOR automaticamente caso a licitante permaneça inerte.
14. DA PROPOSTA DE PREÇOS	

14.1 Encerrada a fase de lances e negociação, o(a) pregoeiro(a) solicitará do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, o envio da Proposta de Preços, observado o prazo limite de até 02 (duas) horas, conforme o § 2º do art. 38 do Decreto Federal 10.024/2019.
14.1.1 A critério da administração, poderá o prazo limite ser prorrogado por igual período, de forma justificada.
14.1.2 O encaminhamento se dará através do módulo HABILITANET no rol de menus da Sala de Disputa, dentro do prazo estabelecido, após a fase de lances.

14.1.3 Poderá ainda ser utilizado o relatório de Proposta Final expedido pelo sistema Portal de Compras Publicas em substituição, sem prejuízo do procedimento licitatório.
14.2 A proposta Final corrigida e atualizada ao último valor ofertado terá validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de sua entrega.

14.3 O preenchimento da Proposta Final deve seguir estritamente a ordem e numeração dos itens conforme Anexo III - Estimativa de Custos.
14.4 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

14.5 A cargo da administração pública, poderá o pregoeiro(a) solicitar a reelaboração da Proposta de Preços quando a mesma apresentar erros formais e passíveis de correção.

14.6 Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;
14.7 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
14.7.1 A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

14.8 O pregoeiro poderá solicitar PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ENCARTES/ FOLHETOS TÉCNICOS OU LINKS OFICIAIS do objeto, objetivando avaliar a compatibilidade do item ofertado, sob pena de desclassificação em caso de descumprimento das exigências ou do prazo estipulado;

14.9 Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:
14.9.1 Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;
14.9.2 Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

14.9.3 Diante de divergências claramente resultantes de erro de digitação ou preenchimento, o pregoeiro se reserva o direito de solicitar a correção da proposta.
14.10 A critério da Administração, poderá o(a) pregoeiro(a) solicitar da empresa detentora do melhor lance, Planilha de Composição de Custos detalhada, de forma a comprovar a exequibilidade da proposta, ou ainda elucidar quaisquer divergências referente aos valores praticados.
15. DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA	

15.1 A relação de documentos requisitados para comprovação da habilitação do licitante no presente certame encontra-se no Anexo II deste edital.
15.2 A habilitação do licitante será comprovada mediante consulta da documentação especificada neste Edital.

15.3 A consulta deverá comprovar que o licitante se encontrava regular à época da abertura das propostas.
15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

15.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
I. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
II. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

III. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
15.6 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
15.7 Quando da previsão de subcontratação parcial, a documentação habilitatória relativa à parcela dos produtos ou serviços subcontratados, poderá ser relativo à empresa subcontratada.
16. 	DA HABILITAÇÃO
16.1	Encerrada a análise das Propostas Comerciais, o(a) pregoeiro(a) solicitará do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, o envio da Documentação de Habilitação elencada no Anexo II do presente edital, observado o prazo limite de até 02 (duas) horas, conforme o § 2º do art. 38 do Decreto Federal 10.024/2019.

16.1.1 A critério da administração, poderá o prazo limite ser prorrogado por igual período, de forma justificada.
16.1.2 O encaminhamento se dará através do módulo HABILITANET no rol de menus da Sala de Disputa, dentro do prazo estabelecido, após a fase de lances.

16.2 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).
16.3 Todos os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, conforme disposto no Art. 43 do Decreto Federal 10.024/2019, inclusive quando a legislação ou o edital exijam apresentação de planilha de composição de preços.

16.4 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.
16.5 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente INABILITADO.

16.6 A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo Pregoeiro via online, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação.

16.7 Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como válidos, e no caso de omissão, os emitidos nos últimos 90 (noventa) dias para a Certidão de Falência e Recuperação Judicial, e emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias para as demais.
16.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
16.9 Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06.
16.10 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

16.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

16.10.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto nos itens acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 2º do artigo 90 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, assinatura do contrato ou revogar a licitação.
16.11 A Administração se reserva no direito de diligenciar, a qualquer momento, no sentido de verificar a validade e a autenticidade de qualquer certidão apresentada. Havendo divergências, será considerada válida pela Administração a certidão obtida com data mais recente.

16.12 Também em sede de diligência, havendo dúvidas sobre a veracidade dos documentos apresentados para habilitação ou sua compatibilidade com as exigências editalícias, poderá ser solicitada a exibição de documentos complementares como: termo de contrato, atas de registro de preços, notas de empenho, notas fiscais ou outros considerados pertinentes.
16.13 Nos casos em que o objeto social cadastrado se mostrar confuso, dúbio ou pouco objetivo, o pregoeiro poderá abrir diligência com o único fim de apurar se a licitante atua em ramo pertinente ao objeto da presente licitação.





16.14 Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

17. DOS RECURSOS	

17.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2 Declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer.

17.3 A falta de manifestação, imediata e motivada, da intenção de recurso quanto ao resultado do certame importará na preclusão do direito recursal, autorizando a adjudicação do objeto à licitante vencedora.

17.4 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

17.5 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceito deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis conforme previsto no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões previstas no § 4º do art. 165 da Lei nº 14.133, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.
17.6 Os recursos serão dirigidos à Coordenadoria de Compras Públicas, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em até 10 (dez) dias úteis ou, nesse período, fazê-los subir, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

17.7 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.8 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

17.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da COORDENADORIA DE COMPRAS PUBLICAS, na Sede do Município de Espigão do Oeste - RO, no endereço mencionado anteriormente.
18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO	

18.1 Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS/LOTES e encaminhará os autos para ADJUDICAÇÃO pela autoridade competente.
18.1.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. (Lei 3.696/PMC/16, Art. 35, §2º)
18.1.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. (Lei 3.696/PMC/16, Art. 35, §3º)





18.1.3 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, haverá prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. (Lei 3.696/PMC/16, Art. 35, §4º)

18.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
18.3 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro e efetuada pela Autoridade Competente.

18.4 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e será realizada depois da adjudicação.

18.5 Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

18.6 Independente da forma de julgamento (por ITEM, por LOTE ou GLOBAL), o objeto deste Pregão será adjudicado POR LOTE ao licitante vencedor.

19. DA COMUNICAÇÃO COM O FORNECEDOR	

19.1 A convocação da licitante será feita através da emissão e encaminhamento e ordem de fornecimento ou outro termo equivalente, à Adjudicatária.

19.2 A convocação será realizada preferencialmente via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo contrato ou documento equivalente, para impressão, assinatura e devolução via postal. Através do mesmo endereço eletrônico, a CONTRATANTE enviará as comunicações necessárias durante a vigência contratual.

19.3 O prazo para assinatura e envio será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação do recebimento do e-mail, nos termos do art. 90 da lei 14.133/21.
19.4 A adjudicatária localizada na cidade de Espigão do Oeste-RO poderá facultativamente entregar na sede da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste, localizada à Rua Rio Grande do Sul, n° 2800, Bairro Centro, Espigão do Oeste - RO, no prazo acima estabelecido.

19.5 Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa dos documentos por via postal, para assinatura da adjudicatária.

19.6 As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de e-mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou documentos apresentados pelo contratado.
19.7 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.

19.8 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO
Rua Rio Grande do Sul,2800, CEP 76.974-000 - Espigão do Oeste/RO 
Fone: 069   99308-0534
CNPJ nº 04.695.284/0001 - SUFRAMA nº 71.0004.34-6


convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.(§ 2º do art. 90 da Lei n.º 14.133/2021).

19.9 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
19.10 Nos termos do § 4º do art. 90 da Lei n.º 14.133/2021, na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do Item 20.8, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA	

20.1 Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão por conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária:

	02 05 Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano;
020501 Fundo Municipal de Segurança;
06 451 0005 3023 0001 Custeio da Manutenção de Segurança Pública;
3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação;
Fichas: 412 e 1109



21. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS	

21.1 O contratado obriga-se a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo no caso de divergência às especificações e condições presentes no Instrumento Convocatório.
21.2 Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
21.3 A execução dos compromissos assumidos pela participação no certame, bem como os casos omissos em edital e contrato, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do art. 92, ambos da Lei nº 14.133/2021.

21.4 Fica vedada a transferência ou cessão do contrato.

21.5 É vedada a subcontratação total do objeto deste Pregão, sendo a subcontratação parcial possível em casos excepcionais, com prévia anuência da Administração.

21.6 Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a execução do objeto, as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas aquelas pormenorizadamente descritas nos anexos do Instrumento Convocatório.


21.7 O Contratado fica obrigado a aceitar alterações no quantitativo previsto em edital, no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sem que isso implique em alterações de preços contratados, de acordo com o estabelecido no artigo 124 da Lei 14.133/21;

21.8 Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de acordo com a Lei n. 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
22. DO REAJUSTE DE PREÇOS CONTRATUAIS
DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

22.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da Contratada, pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação aplicável.

22.3. A data-base para o cálculo do reajuste será a data do orçamento estimado da contratação, considerando-se a variação acumulada do IPCA no período correspondente à anualidade, conforme os critérios estabelecidos no edital, no Termo de Referência e no contrato.

22.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.

22.5. Na hipótese de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, poderá ser utilizada provisoriamente a última variação conhecida, efetuando-se o acerto da diferença tão logo seja divulgado o índice definitivo.

22.6. Caso o IPCA venha a ser extinto ou deixe de ser aplicável, será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na ausência de previsão legal de índice substituto, as partes definirão outro índice oficial por meio do instrumento jurídico cabível.

22.7. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.8. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pela Contratada ou pela Contratante, mediante comprovação dos fatos e dos requisitos legais, quando ocorrerem situações extraordinárias que afetem a equação econômico-financeira inicial do contrato, tais como força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, observados o art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais disposições legais aplicáveis.

22.9. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhado de documentação comprobatória suficiente para demonstrar a ocorrência do fato que fundamenta o pedido, o impacto efetivo nos custos contratuais e a relação entre o evento e o desequilíbrio alegado, cabendo à Administração analisar e decidir de forma fundamentada.

22.10. O reajuste periódico pelo IPCA não se confunde com o reequilíbrio econômico-financeiro, sendo este último condicionado à comprovação dos pressupostos legais, não decorrendo automaticamente da variação dos preços de mercado.

23 DA PUBLICAÇÃO NO PNCP

24.1  O contrato só passará a surtir efeitos (vigência e eficácia) após a assinatura pelas partes e a devida publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). A publicação no PNCP é condição indispensável para a validade e eficácia do contrato, sendo obrigatória para garantir sua regularidade, conforme a Lei nº 14.133/2021.
24.2 A publicação deverá ocorrer dentro dos prazos e requisitos estabelecidos pela legislação vigente, sendo responsabilidade do Município garantir que a divulgação seja realizada conforme as exigências legais.
24.3 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial dos Municípios do Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia (CINDERONDÔNIA - DOM), bem como a publicação integral no Portal da Transparência do Município e no PNCP, em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos Administrativos.
24.4 As despesas decorrentes da publicação deste contrato correrão por conta do CONTRATANTE.

24 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

24.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência anexo l do Edital.

24.2 LOCAL DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser prestados na base do vídeo monitoramento localizado no quartel da polícia militar e nos locais de instalação das câmeras de segurança que fazem parte do sistema de vídeo monitoramento.

25.3 Deverão ser observadas as atribuições e responsabilidades do gestor e do fiscal do contrato, bem como da comissão de recebimento de materiais e serviços, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.306/22, que estabelece que a  relação  contratual entre fornecedor e a administração pública deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição.

25.3.1. A gestão e fiscalização do contrato, bem como dos empenhos e das atas de registro de preços, serão realizadas por servidores públicos formalmente designados pela Secretaria demandante, por meio de portaria específica, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar e monitorar a execução contratual, controlar prazos, verificar a conformidade e a qualidade dos bens ou serviços fornecidos, proceder ao recebimento do objeto e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações pactuadas entre o fornecedor e a Administração Pública.

25.3.2. Constatadas irregularidades, descumprimento contratual, atraso injustificado no fornecimento de bens ou na prestação de serviços, ou qualquer situação que caracterize inexecução total ou parcial do contrato/Ata de Registro de Preços/Empenho, caberá ao fiscal ou gestor do contrato/comissão de recebimento de bens e serviços registrar a ocorrência nos autos, notificar formalmente o fornecedor para que apresente justificativa ou promova a regularização no prazo estabelecido, bem como comunicar a autoridade competente para a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive a instauração de procedimento para aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, tais como advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
25 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO	

25.1 Em conformidade com o artigo 140, inciso II da Lei nº. 14.133/21, o objeto da presente licitação será recebido:
I. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante termo de recebimento provisório pelo servidor responsável pelo recebimento, no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório; e
II. Definitivamente – será efetuado mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e conseqüente aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão).
25.2 Em conformidade com o § 1º do art. 140 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação, nos termos do art. 119 da Lei de licitação.

25.3 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo determinado pela tabela de severidade, a contar da notificação enviada à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades conforme descrito no Termo de Referência, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.
25.4 Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.
25.5 Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.

25.6 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art.155 da Lei n. 14.133/21, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 137 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

25.7 O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades solicitadas, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários.
25.8 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias de acordo com o Termo de Referência, ambos contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.

25.9 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.

25.10  A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do Contratante, aos cuidados do fiscal do contrato.

25.11 Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que o contratado mantém-se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
25.12 Faculta-se à Administração, quando viável, a verificação da manutenção dos requisitos de habilitação do contratado através de consulta em sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

25.13 O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na fatura/nota fiscal e a documentação da empresa estiver regular. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o pagamento será interrompido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município de Espigão d’ .
25.14 Sanadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pelo contratado.

25.15 Em caso de eventual atraso de pagamentos, desde que não tenha a contratada contribuído de qualquer forma para sua ocorrência, mediante pedido, deverá incidir sobre o valor devido, atualização financeira a partir do dia posterior ao vencimento até a data do efetivo pagamento, e serão calculados – mediante apresentação de nota fiscal própria – por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira
25.16 O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de:

I. Existência de qualquer débito para com o Contratante; e
II. Execução do objeto em desacordo com as condições contratadas.

25.17 Fica obrigada a administração pública a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil.(Art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012).

26.18 PRAZO DE ENTREGA: O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e da respectiva Ordem de serviço.

26.19 LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser prestados na base do vídeo monitoramento localizado no quartel da polícia militar e nos locais de instalação das câmeras de segurança que fazem parte do sistema de vídeo monitoramento.

26.20 MEIO DE COMUNICAÇÃO: Fica estabelecido o uso do e-mail cotran_financeiro@espigaodooeste.ro.gov.br como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.
7.6. DA DISPONIBILIDADE: A contratada deverá apresentar os documentos compatíveis com o termo, que possui em seu quadro de funcionários quantidade de pessoas suficiente para prestar os serviços e atender as demandas da administração.


26 DAS PENALIDADES(Art.92°,Inciso XIV, Arts.155°ao163° da lei14.133/2021)	

26.1 As Sanções e Penalidades serão aplicadas ao responsável por infrações administrativas, conforme disposto no item 14 Termo de Referência.

27 DISPOSIÇÕES FINAIS	

27.1 A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
27.2 vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade;

27.3 A LICITANTE deverá assumir todos os custos de elaboração da proposta, não sendo o Município de Espogão d’ Oeste - RO, em qualquer hipótese, responsável pelos mesmos, independentemente do resultado da licitação;

27.4 A Administração, a qualquer tempo, antes da data da sessão inaugural, poderá proceder às alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as interessadas, sendo-lhe facultado em, sendo o caso, adiara data do recebimento das documentações e propostas;
27.5 As omissões porventura existentes neste instrumento convocatório serão sanadas pelo Pregoeiro, responsável pelo certame, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores.
27.6 A critério do Município de Espigão d’ Oeste - RO está licitação poderá:

27.6.1 SER ANULADA: Se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer descrito e devidamente fundamentado; ou
27.6.2 SERREVOGADA: Ajuízo do Município de Espigão d’ Oeste  -RO, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;ou

27.6.3 Tera data de abertura transferida, por conveniência exclusiva da administração.
27.7 Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

27.7.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar; seguindo o disposto na Lei Federal Nº14.133/21;
27.7.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na condição anterior;e;
27.7.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.
27.8 O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do contrato como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal ou negociado

27.9 Em casos excepcionais, o Pregoeiro poderá ampliar o prazo de recebimento dos documentos em virtude de não prejudicar o interesse público;

27.10 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
27.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
27.12 As normas que disciplinam este PREGÃO ELETRÔNICO serão sempre interpretadas em favor da ampliação, da disputa entre interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

27.13 A declaração e a adjudicação da licitante vencedora desta licitação não implicarão direito à contratação ou a obrigatoriedade de ser adquirido o objeto;
27.14 Para efeito de contratação, aquisição e pagamento prevalecerão, o menor preço escrito, todos devidamente registrado sem Ata;
27.15 Havendo conflito de interpretação entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem do Edital, e em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos;

27.16 Em divergência em relação ao quantitativo, prevalecerá o contido no ANEXO III (Estimativa de Custos);
27.17 Aos casos omissos aplicam-se as demais condições constantes da Lei Federal nº.14.133/21;

27.18 Não havendo expediente na data determinada, ou na ocorrência de qualquer outro fato que impossibilite a realização deste Pregão, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.

27.19 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
27.20 Não cabe à Portal de Compras Publicas qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

27.21 Informações complementares poderão ser obtidas no horário das 7h30m às 13h30m (horário local), pelo telefone (69) 3443-8027, ou pelo e-mail: pregao@espigaodooeste.ro.gov.br edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos endereços eletrônicos https://www.espigaodooeste.ro.gov.br/ - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


28 ANEXOS	
28.1 Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I	-Termo de Referência e ETP; ANEXO II	- Condições para Habilitação;
ANEXO III	-Quadro Estimativa de Custos; ANEXO IV	- Modelo de Proposta Comercial; ANEXO V	- Modelo de Declaração Conjunta;
ANEXO VI	- Minuta do Contrato.
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ANEXO l 

TERMO DE REFERÊNCIA N. 14/SEMOD-EXECUÇÃO/2026 (Alterado)

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO.
Em conformidade com o disposto na Lei Federal n. 14.133/2021, especialmente em seus dispositivos que tratam do planejamento das contratações públicas e da elaboração do Termo de Referência, elaboramos o presente instrumento com a finalidade de subsidiar a realização de procedimento licitatório, visando à contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns e contínuos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).
O objeto contempla serviços de assistência técnica em informática, assessoria, instalação, configuração e manutenção de servidores e equipamentos específicos, bem como a implantação e gestão da comunicação de dados, incluindo o acompanhamento e operação do sistema de vídeo monitoramento do município.

1.1. ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO E PREÇO DO OBJETO
A solução objeto deste Termo de Referência deverá contemplar a operação, suporte técnico, manutenção e gestão do sistema de vídeo monitoramento composto por 21 (vinte e um) pontos ativos de câmeras, conforme cenário atual.
Para fins deste Termo de Referência, define-se "ponto" como a unidade individual de câmera IP ativa, independentemente de quantas câmeras estejam instaladas em um mesmo endereço ou localização física. Localizações que concentrem mais de uma câmera IP, como é o caso de RO 387 (Saída Pacarana), RO 133 (Saída Estrada Figueira) e Linha Rei Davi/Estrada Andradina, cada uma com 2 (dois) equipamentos, terão seus pontos computados individualmente por câmera. Essa definição aplica-se a todos os efeitos contratuais, incluindo: (i) o dimensionamento da banda de comunicação de dados, fixada em 20 (vinte) Mbps por câmera individualmente; (ii) a prestação dos serviços de suporte técnico e manutenção, que incidirão sobre cada câmera de forma individual. Os 21 (vinte e um) pontos ativos do cenário atual distribuem-se por 18 (dezoito) endereços físicos, sendo que 3 (três) dessas localizações concentram 2 (dois) pontos cada.
A CONTRATADA deverá garantir que a arquitetura da solução, especialmente no que se refere à rede de comunicação de dados (incluindo infraestrutura de fibra óptica), suporte técnico, operação e gestão, seja projetada e implementada de forma a suportar integralmente a execução dos serviços solicitados.
Para fins de viabilização da execução do serviço, a licitante deverá apresentar, em sua proposta:
I. Valor mensal correspondente ao cenário atual de 21 (vinte e um) pontos ativos;
II. Capacidade técnica e operacional da solução, sem prejuízo dos níveis de serviço (SLA) e do Instrumento de Medição de Resultados (IMR) estabelecidos neste Termo de Referência.
O valor mensal ofertado deverá contemplar todos os custos operacionais, incluindo suporte técnico, manutenção, operação da rede, gestão e atendimento aos níveis de serviço (SLA), devendo a proposta ser instruída com planilha detalhada de composição de custos e formação de preços, contemplando mão de obra, encargos sociais, BDI, insumos, locação de infraestrutura e postes e demais itens, sob pena de desclassificação.

	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Médio
	Valor Total Médio

	01
	Serviço de comunicação de dados
	12
	R$ 15.696,07
	R$ 188.352,84

	02
	Serviço de vídeo monitoramento
	12
	R$ 19.512,07
	R$ 234.144,84


Nota: valores estimados sujeitos à atualização em decorrência da nova pesquisa de preços prevista no item 6.1 deste Termo.

1.1.1 DA CONTINUIDADE, EVOLUÇÃO E PADRÃO DE QUALIDADE DA SOLUÇÃO
A LICITANTE vencedora deverá garantir a continuidade integral do sistema de vídeo monitoramento atualmente implantado, assumindo a operação, suporte, manutenção e gestão da solução existente, sem prejuízo das funcionalidades, desempenho e níveis de serviço já estabelecidos e em pleno funcionamento.

1.1.1.1. DA PROVA DE CONCEITO (PoC) - TESTE DE HOMOLOGAÇÃO EM REDE PRÓPRIA DA LICITANTE
A Prova de Conceito (PoC) constitui teste de homologação real, realizado sobre a rede própria da LICITANTE classificada provisoriamente em primeiro lugar, conduzido e avaliado conforme roteiro técnico objetivo constante do Anexo VI deste Termo de Referência. A LICITANTE que não possua infraestrutura de rede óptica própria já implantada na totalidade dos pontos do item 4.1.1 poderá demonstrar, no âmbito da PoC, a cobertura mediante apresentação de projeto técnico de extensão de rede com cronograma de implantação não superior a 30 (trinta) dias corridos, conforme alínea 'a' deste item.
A PoC será realizada por amostragem, em 3 (três) a 5 (cinco) pontos selecionados pela comissão técnica entre os 21 (vinte e um) pontos ativos listados no item 4.1.1, incluindo obrigatoriamente ao menos 1 (um) ponto localizado em zona rural ou distante, contemplando, no mínimo, os seguintes critérios mensuráveis:
a) Cobertura de rede própria: comprovação de que a rede óptica da LICITANTE alcança, ou alcançará em até 30 (trinta) dias corridos mediante extensão de rede planejada e tecnicamente demonstrada, a totalidade dos pontos do Anexo de localização;
b) Largura de banda: throughput mínimo sustentado de 20 (vinte) Mbps por ponto amostrado, aferido por teste de estresse com duração mínima de 30 (trinta) minutos, com perda de pacotes inferior a 1%, na rede própria da LICITANTE;
c) Latência máxima: até 5 ms para pontos urbanos e até 5 ms para pontos rurais ou distantes, entre o ponto amostrado e a central de recepção apresentada pela LICITANTE para o teste;
d) Interoperabilidade com o parque existente: nos pontos amostrados, conexão da câmera IP já instalada, patrimônio do Município, ao enlace da LICITANTE, com recepção e gravação válida do sinal no NVR/VMS apresentado pela LICITANTE, sem necessidade de substituição da câmera;
e) Teste de OTDR no trecho de rede própria utilizado no teste, com laudo técnico de qualidade do enlace conforme padrões ITU-T G.652;
f) Estabilidade e qualidade de imagem: durante o período de teste de estresse previsto na alínea “b”, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) minutos contínuos, deverá ser verificada a estabilidade da transmissão de vídeo, sem interrupções, perda relevante de quadros, degradação perceptível da imagem ou latência de exibição incompatível com a operação normal do sistema.
Os testes previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “f” poderão ser realizados de forma simultânea, devendo a conexão temporária da câmera ao enlace da LICITANTE observar a janela operacional máxima definida no Roteiro da Prova de Conceito, vedada a interrupção do sinal por período superior a 30 (trinta) minutos por câmera testada.
É expressamente vedada, na execução da PoC, qualquer intervenção física, lógica ou de configuração na infraestrutura de rede de propriedade ou locação da contratada vigente, ficando o teste de interoperabilidade restrito à conexão temporária da câmera ao enlace próprio da LICITANTE.
A PoC será considerada aprovada quando a LICITANTE atingir, cumulativamente, todos os parâmetros mínimos descritos acima, em todos os pontos amostrados, sendo a aprovação ou reprovação registrada em Ata Técnica fundamentada conforme Anexo VI-A.
Para fins de padronização documental e de todas as remissões cruzadas deste Termo de Referência e do futuro Edital, adota-se como nomenclatura oficial: ANEXO VI — ROTEIRO DA PROVA DE CONCEITO (PoC) e ANEXO VI-A — MODELO DE ATA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DA PROVA DE CONCEITO, devendo os respectivos documentos complementares observar integralmente essa identificação em seus cabeçalhos, títulos e referências internas.

1.1.1.2. DO PERÍODO DE TRANSIÇÃO E SOBREPOSIÇÃO OPERACIONAL
Tendo em vista que a infraestrutura de fibra óptica atualmente em uso é de propriedade ou locação da contratada vigente e não será objeto de transferência ao final do contrato anterior, a CONTRATADA vencedora deste certame deverá implantar sua própria rede óptica de interligação para a totalidade dos 21 (vinte e um) pontos em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos a partir da assinatura do contrato e Ordem de Serviço.
Incumbe à CONTRATANTE, anteriormente à assinatura do novo contrato, providenciar junto à contratada vigente, por meio dos instrumentos contratuais que vinculam as partes, a disponibilização à fiscalização e à nova CONTRATADA da documentação técnica atualizada da topologia de rede, incluindo mapa de fibras, pontos de presença e endereçamento lógico, em prazo suficiente para o planejamento da transição, bem como garantir acesso assistido aos locais de instalação das câmeras para fins de levantamento de campo, sem cessão da infraestrutura ativa da empresa sainte.
Durante o período de transição, a migração de cada ponto deverá ser realizada individualmente, mediante comunicação prévia à fiscalização, de forma que a interrupção do sinal de cada câmera durante sua respectiva migração não exceda 2 (duas) horas.
O prazo de até 2 (duas) horas previsto neste item refere-se exclusivamente à migração definitiva do ponto durante a fase de transição contratual, não se confundindo com a janela máxima de 30 (trinta) minutos aplicável aos testes temporários realizados durante a Prova de Conceito.

1.2. DO PRAZO DO CONTRATO
1.2.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

1.3. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
1.3.1. O contrato poderá ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 106 da Lei Federal n. 14.133/2021, por se tratar de serviço contínuo, conforme classificação estabelecida no item 1.4 deste Termo, desde que comprovada sua vantajosidade para a Administração.

1.4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
1.4.1. O objeto a ser contratado é classificado como Serviço Comum e Contínuo, nos termos do art. 6º, incisos XIII e XV, da Lei Federal n. 14.133/2021, tendo em vista a natureza permanente e essencial da atividade à segurança pública municipal e a necessidade de manutenção e conectividade ininterruptas. A presente classificação fundamenta a possibilidade de prorrogação contratual sucessiva prevista no item 1.3.1.

2. FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação está fundamentada nas disposições da Lei Federal n. 14.133/2021, na Lei Federal n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e no Decreto Municipal 5306 de 14/10/2022 (ID 375471).
2.2. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações 2026, estando alinhada com o Planejamento da Administração.
2.3. Para estabelecer uma estimativa de serviços que seriam necessários, foram considerados o relatório de consumo da secretaria interessada do ano anterior, bem como nova pesquisa de preços a ser realizada na forma do item 6.1, instruída com especificação técnica detalhada do objeto e respectiva planilha de composição de custos, em substituição à pesquisa de preços original, em atendimento ao Parecer Controle Interno n. 638/GABINETE-CGM/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. O presente estudo visa justificar a necessidade da contratação de serviços de comunicação e serviços de manutenção/suporte com acompanhamento para o vídeo monitoramento. A contratação de empresa especializada na área de prestação de serviços em TIC, assistência técnica em informática, assessoria, instalação, configuração e manutenção de servidores e equipamentos específicos e execução de gerenciamento do vídeo monitoramento e manutenção mensal com acompanhamento, deverá necessariamente apresentar os requisitos e qualificações dispostos no projeto de implementação.
As normas Brasileiras ABNT e NBR's deverão ser respeitadas em todos os aspectos, visando a qualidade dos serviços praticados.
Fica a cargo da CONTRATADA realizar a instalação, configuração, suporte, manutenção e comunicação do sistema, bem como prover os equipamentos de comunicação via fibra óptica.
A CONTRATADA deverá prover a mão de obra, ferramentas, programação, configuração e serviços, bem como todas as operações necessárias para instalar, implantar e manter a solução em pleno funcionamento.
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que fornece, responsabilizando-se também pelos danos decorrentes da má execução dos trabalhos fornecidos.

4. INSTALAÇÃO, SUPORTE, MANUTENÇÃO E COMUNICAÇÃO

4.1. DAS INSTALAÇÕES E SUPORTE DAS CÂMERAS
Fica estabelecido que todo o custo com cabeamentos e equipamentos para implantação e manutenção da REDE LÓGICA ÓPTICA será por conta da contratada, considerando que a rede será locada durante a vigência do contrato.
A empresa prestadora dos serviços deverá prestar suporte e manutenção no formato 24/7 e comunicação via rede lógica para:
a) 08 (oito) unidades de Câmeras de vídeo IP: IB836B-HT, WDR, SNV, 30M IR, P-IRIS, REMOTE FOCUS, 3DNR, SMART IR, VIDEO ROTATION, IP66, IK10, CABLE MANAGEMENT, EXTREME WEATHER, DEFOG, câmera do tipo fixa.
b) 04 (quatro) unidades de Câmera de vídeo IP: VIP 3280 B AL, Resolução 2 MP, Entrada para cartão micro SD, lente fixa 3.6mm, analíticos de vídeo, IR Inteligente, IP67, câmera do tipo fixa.
c) 01 (uma) unidade de Câmera de vídeo IP: VIP 5280 B IA, Resolução 2 MP, Infravermelho de 80 metros, Starlight, Inteligência Artificial embarcada, Entrada e saída de alarme e áudio, lente 2,8 mm, IP67, câmera do tipo fixa.
d) 04 (quatro) unidades de Câmera de vídeo IP: SD9362EHL H.265, 1080P FULL HD, 30X ZOOM, WDR PRO, SMART STREAM II, NEMA 4X, IP68, IK10, -40°C a 55°C, ELS, DEFOG, 60W UPOE, GBE ETHERNET, câmera do tipo Speed Dome.
e) 01 (uma) unidade de Câmera de vídeo IP: DS-2CD1643G2-IZ(S), Câmera de rede tipo bullet varifocal MD 2.0 de 4 MP, lente varifocal motorizada de 2,8 a 12 mm, Slot para cartão de memória de até 256 GB, IP67, EXIR 2.0, WDR de 120 dB, H.265+, câmera do tipo fixa.
f) 03 (três) unidades de Câmera de vídeo IP: DS-2DE4425IWDE(T5), Speed Dome de 4 MP com zoom de 25X, tecnologia DarkFighter IR Acusense Network, H.265+/H.265, câmera do tipo Speed Dome.

4.1.1 FIBRA ÓPTICA
Por questões técnicas, a comunicação referente às câmeras abaixo designadas se dará em rede de fibra óptica, portanto, toda a instalação da rede e transmissão de imagem destas câmeras até a central de monitoramento localizada no Quartel da Polícia Militar de Espigão do Oeste, será às expensas da CONTRATADA.

	Local
	Modelo
	Qtd.

	Rua Acre Saída Linha São Paulo
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	01

	Rua Acre Saída Linha São Paulo
	VIP-3280-B-AL INTELBRAS - Fixa
	01

	RO 387 Portal Pomerano
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	01

	RO 387 Portal Pomerano
	VIP-5280-B-IA INTELBRAS - Fixa
	01

	RO 387 Saída Pacarana
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	02

	RO 133 Saída Estrada Figueira
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	02

	Praça Av. Sete de Setembro / Rua Bahia
	DS-2DE4425IW-DET5 HIKVISION - Speed Dome
	01

	Semáforo Av. Sete de Setembro / Av. Rio Grande do Sul
	SD9362EHL VIVOTEK - Speed Dome
	01

	Rua Acre / Rua Vale Formoso
	SD9362EHL VIVOTEK - Speed Dome
	01

	Avenida Sete de Setembro / Rua Sergipe
	SD9362EHL VIVOTEK - Speed Dome
	01

	Rua Sergipe / Rua Matriz
	DS-2DE4425IW-DET5 HIKVISION - Speed Dome
	01

	Rua Suruí / Rua Paraná
	DS-2DE4425IW-DET5 HIKVISION - Speed Dome
	01

	Avenida Nações Unidas / Rua Piauí
	SD9362EHL VIVOTEK - Speed Dome
	01

	Linha Rei Davi / Estrada Andradina
	VIP-3280-B-AL INTELBRAS - Fixa
	02

	Linha Beija-Flor
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	01

	Linha Beija-Flor
	DS-2CD1643G2-IZ HIKVISION - Fixa
	01

	RO 133 - Saída Estrada Calcário
	IB836B-HT VIVOTEK - Fixa
	01

	RO 133 - Saída Estrada Calcário
	VIP-3280-B-AL INTELBRAS - Fixa
	01



A rede de fibra óptica que atenderá este projeto deverá estar conectada e interligada à Central de Operações da Polícia Militar do Estado de Rondônia, no 4° Pelotão de Policiamento Ostensivo: Rua Sergipe, 2235, Caixa D'água, Espigão do Oeste, Rondônia, CEP 76974-000.

4.2 DO SUPORTE E MANUTENÇÃO DA CENTRAL DE MONITORAMENTO
Manutenção e acompanhamento da infraestrutura tecnológica da Central de Operações da Polícia Militar do Estado de Rondônia no 4° Pelotão de Policiamento Ostensivo, Rua Sergipe, 2235, Caixa D'água, Espigão do Oeste, Rondônia, CEP 76974-000, com visita de um técnico responsável uma vez por semana. Esta central contempla os seguintes equipamentos:
a) 01 (uma) unidade: Servidor para gerenciamento da aplicação e gravação de imagens;
b) 01 (uma) unidade: Rack de telecomunicação;
c) 02 (duas) unidades: Nobreak Senoidal 3300 EXT 3300VA;
d) 01 (uma) unidade: SWITCH GIGABIT Gerenciável Layer 2, 24 (vinte e quatro) portas com 4 (quatro) SLOTS SFP COMBO;
e) 06 (seis) unidades: TV LED FULL HD, Vídeo Wall, para formar um painel do vídeo monitoramento;
f) 01 (uma) unidade: Storage Rack 2.1GHz 8GB RDIMM 24 Baias 4U com 10 unidades HD WD SATA 3,5' DURABILITY RE RAID 4TB 7200RPM 64MB CACHE SATA 6Gb/s;
g) E demais equipamentos de rede.

4.3 ASSESSORIA
a) Auditoria permanente na qualidade do backbone;
b) Roteamento estático e dinâmico;
c) Parametrização e gerenciamento de ativos;
d) Implantação de segurança de perímetro por meio de firewall de borda;
e) Diagrama esquemático da topologia lógica da rede;
f) Plataformas em produção (sistema operacional);
g) Mapeamento de ativos e passivos;
h) Mapeamento de aplicações utilizadas em desktops e servidores;
i) Mapeamento de vulnerabilidade de segurança da informação;
j) Dimensionamento de perímetro necessário para segurança da informação;
k) Entrada de facilidades;
l) Escalabilidade do cabeamento;
m) A empresa contratada deverá ser responsável pelo pleno funcionamento da rede lógica que atenderá as câmeras de vídeo monitoramento.

4.4 CONSIDERAÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO
Os serviços de suporte técnico têm por finalidade garantir a sustentação e a plena utilização da solução durante a vigência do contrato, devendo contemplar suporte técnico remoto para esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas, bem como suporte presencial quando o remoto não resolver o problema.
Os chamados para manutenção e suporte técnico se darão por operadores do sistema (Servidores da Polícia Militar de Espigão do Oeste). A empresa CONTRATADA deverá solucionar os problemas registrados nos chamados nos prazos definidos a seguir:

	Severidade
	Prazo para resolução

	Alta
	6 (seis) horas

	Média
	12 (doze) horas

	Baixa
	24 (vinte e quatro) horas



O critério de classificação de severidade será:
a) Plataforma de gerenciamento: serviço totalmente interrompido (ALTA);
b) Sala de monitoramento: serviço parcialmente interrompido (MÉDIA);
c) Câmeras externas: defeito que não causa interrupção, apenas degrada a qualidade (BAIXA).

4.4-A. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) E TABELA DE GLOSAS
Em complemento à tabela de severidade e prazos de resolução constante do item 4.4, fica instituído o presente Instrumento de Medição de Resultados (IMR), que vincula o pagamento mensal ao efetivo cumprimento dos níveis de serviço (SLA) pactuados.
Para cada chamado cuja resolução exceder o prazo estabelecido na tabela de severidade do item 4.4, será aplicado desconto (glosa) sobre o valor da fatura mensal, conforme a seguir:

	Severidade
	Prazo
	Glosa por hora ou fração excedente

	Alta
	6 horas
	0,5% sobre a fatura mensal

	Média
	12 horas
	0,3% sobre a fatura mensal

	Baixa
	24 horas
	0,15% sobre a fatura mensal



O somatório das glosas aplicadas em um mesmo período de competência fica limitado a 20% (vinte por cento) do valor da fatura mensal. Caso o somatório ultrapasse esse limite, a CONTRATANTE poderá instaurar processo administrativo para apuração de penalidades.

4.4-B. DA GESTÃO DE EQUIPAMENTOS DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL COM DEFEITO IRREPARÁVEL OU FIM DE VIDA ÚTIL
4.4-B.1. Tendo em vista que os equipamentos que compõem o sistema de videomonitoramento — incluindo câmeras, servidor, storage e demais ativos da Central de Monitoramento — integram o patrimônio do Município de Espigão do Oeste/RO, e que a CONTRATADA não pode ser compelida a substituir bens que não lhe pertencem, ficam estabelecidas as seguintes regras para as situações em que um equipamento do patrimônio municipal apresentar defeito tecnicamente irreparável ou atingir o fim da vida útil durante a vigência contratual:
a) A CONTRATADA, ao constatar que um equipamento do patrimônio municipal apresenta defeito irreparável ou encontra-se tecnicamente obsoleto ao ponto de inviabilizar a prestação dos serviços no nível exigido, deverá notificar formalmente a fiscalização do contrato, por escrito, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados do diagnóstico, descrevendo objetivamente o defeito, o equipamento afetado e o impacto na prestação dos serviços.
b) A partir do recebimento formal da notificação descrita na alínea anterior, a CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para providenciar, mediante processo de compra própria, a substituição do equipamento defeituoso ou obsoleto.
c) Durante o período compreendido entre a data da notificação formal prevista na alínea 'a' e a data de disponibilização do equipamento substituto em plenas condições de operação pela CONTRATANTE, ficará SUSPENSA a contagem do SLA e a incidência de glosas do IMR exclusivamente para o ponto ou funcionalidade diretamente afetados pelo equipamento em questão.
d) A suspensão de que trata a alínea 'c' deverá ser formalmente registrada pelo fiscal do contrato em relatório específico, com indicação da data de início (recebimento da notificação) e da data de término (disponibilização do equipamento substituto pela CONTRATANTE), sendo tal registro anexado ao relatório mensal de acompanhamento de SLA do período correspondente.
e) A suspensão do SLA não exime a CONTRATADA de adotar as medidas de contingência previstas no Plano de Continuidade e Contingência Operacional (PCCO — item 4.7), devendo mitigar, na medida do tecnicamente possível, o impacto da falha sobre os demais pontos e funcionalidades do sistema.
f) Caso a CONTRATANTE não providencie a substituição do equipamento no prazo fixado na alínea 'b', a suspensão do SLA será automaticamente prorrogada pelo período adicional necessário, sem qualquer ônus à CONTRATADA, cabendo ao fiscal do contrato registrar formalmente a mora da CONTRATANTE.
g) Se a inoperatividade do equipamento decorrer de ação, omissão, negligência ou imperícia da CONTRATADA ou de seus prepostos, a suspensão prevista neste item não se aplica, respondendo a CONTRATADA integralmente pelas glosas e sanções cabíveis.
4.4-B.2. O presente item não afasta a responsabilidade da CONTRATADA de comunicar proativamente à fiscalização, ao longo da vigência do contrato, sobre qualquer equipamento do patrimônio municipal que apresente sinais de deterioração progressiva, de modo a permitir o planejamento antecipado da substituição pela CONTRATANTE, evitando interrupções não programadas no sistema de videomonitoramento.

4.5. DA PRESENÇA LOCAL E DO ATENDIMENTO FÍSICO
4.5.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, preposto residente ou sediado no Município de Espigão do Oeste/RO ou em município distante até 60 (sessenta) quilômetros da sede da central de monitoramento, com plenas condições de deslocamento imediato até qualquer ponto de câmera integrante do sistema.
4.5.2. O preposto referido no item anterior deverá ser formalmente designado por escrito até a data de início da execução dos serviços, com indicação de nome completo, CPF, cargo, número de telefone celular com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, e endereço de e-mail para comunicações oficiais, sendo qualquer alteração comunicada à fiscalização com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.
4.5.3. Para fins de cumprimento dos prazos de atendimento estabelecidos na tabela de severidade do item 4.4, considera-se tempo de resposta o intervalo entre a abertura do chamado e o início efetivo do atendimento técnico, remoto ou presencial. O atendimento remoto deverá ser iniciado em até 30 (trinta) minutos após a abertura do chamado independentemente da severidade.
4.5.4. O tempo máximo de chegada do técnico ao local do problema, quando o atendimento remoto não for suficiente para a resolução, não poderá exceder:
a) 2 (duas) horas para pontos urbanos, contadas da abertura do chamado, em chamados de severidade Alta;
b) 4 (quatro) horas para pontos rurais ou distantes, contadas da abertura do chamado, em chamados de severidade Alta;
c) Os prazos para severidades Média e Baixa seguirão a tabela do item 4.4, sem prejuízo do atendimento remoto inicial em 30 minutos.
4.5.5. A CONTRATADA deverá manter veículo próprio ou contratado disponível para atendimento presencial durante o horário comercial e sobreaviso fora deste horário, cujos custos são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA e já devem estar contemplados na composição de preços da proposta.
4.5.6. O descumprimento reiterado (3 ou mais ocorrências no mesmo mês) dos prazos de atendimento presencial fixados no item 4.5.4 configurará infração contratual passível de aplicação das sanções previstas no item 14 deste Termo de Referência.

4.6. DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS OBRIGATÓRIOS E DO SISTEMA DE GESTÃO DE CHAMADOS
4.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato e antes do início da execução dos serviços, sistema informatizado de gestão de chamados — próprio ou de terceiros —, acessível por meio de interface web ou aplicativo, com as seguintes funcionalidades mínimas:
a) registro de abertura de chamado com data, hora, responsável pela abertura e classificação de severidade;
b) acompanhamento em tempo real do status do chamado;
c) registro automático do horário de início do atendimento remoto e do atendimento presencial, quando aplicável;
d) registro de solução adotada e encerramento do chamado pelo operador da CONTRATANTE;
e) geração de relatórios exportáveis em formato PDF e planilha eletrônica (.xlsx ou .csv);
f) acesso irrestrito e gratuito para os servidores da fiscalização da CONTRATANTE e para os operadores do sistema na central da Polícia Militar.
4.6.2. O horário oficial de abertura do chamado, para todos os fins contratuais, será o horário registrado automaticamente pelo sistema de gestão de chamados no momento do registro pelo operador da CONTRATANTE.
4.6.3. A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subsequente ao de referência, Relatório Mensal de Desempenho Operacional, contendo obrigatoriamente:
a) disponibilidade efetiva de cada câmera no mês (em percentual);
b) lista de todos os chamados abertos no mês, com data, hora, severidade, tempo de início do atendimento, tempo de resolução e status de encerramento;
c) comparativo entre os prazos de atendimento praticados e os prazos definidos na tabela de severidade do item 4.4;
d) memória de cálculo das glosas aplicáveis no período, conforme o Instrumento de Medição de Resultados;
e) ocorrências de força maior ou condições climáticas desfavoráveis que motivaram dilatação de prazos.
4.6.4. O Relatório Mensal de Desempenho Operacional será analisado pelo fiscal do contrato em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento. Havendo divergência entre os dados do relatório e os registros do sistema de chamados, prevalecerão os registros do sistema.
4.6.5. A ausência de entrega do Relatório Mensal no prazo fixado no item 4.6.3 ensejará glosa adicional de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura mensal por dia de atraso, até o limite de 5% (cinco por cento).

4.7. DO PLANO DE CONTINUIDADE E CONTINGÊNCIA OPERACIONAL
4.7.1. A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, em até 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato, Plano de Continuidade e Contingência Operacional (PCCO), contemplando as seguintes situações mínimas de falha:
a) falha total do servidor central de gerenciamento e gravação de imagens;
b) rompimento do backbone de fibra óptica que interrompa a transmissão de múltiplas câmeras simultaneamente;
c) queda de energia elétrica na central de monitoramento do Quartel da Polícia Militar;
d) falha simultânea de 5 (cinco) ou mais pontos de câmera, independentemente da causa;
e) indisponibilidade do sistema de gestão de chamados previsto no item 4.6.
4.7.2. Para cada situação de falha listada no item 4.7.1, o PCCO deverá descrever: (a) procedimento de detecção e diagnóstico; (b) ação imediata de contingência; (c) sequência de ações de restauração com responsáveis e prazos; (d) critério de confirmação da restauração total.
4.7.3. O PCCO deverá ser revisado anualmente ou sempre que houver alteração relevante na infraestrutura da solução, e submetido à aprovação da fiscalização em até 5 (cinco) dias úteis antes da entrada em vigor das alterações.
4.7.4. A não apresentação do PCCO no prazo fixado no item 4.7.1, ou a não execução das ações de contingência nele previstas quando de sua necessidade, configurará descumprimento contratual passível de aplicação das sanções do item 14.
4.7.5. A existência do PCCO não exclui nem limita a obrigação da CONTRATADA de cumprir os prazos de atendimento da tabela de severidade do item 4.4.

5. TREINAMENTO
A CONTRATADA deverá prover treinamento acerca do sistema implantado, com as seguintes características:
a) Treinamento prático de gerenciamento e operacionalização das câmeras IP, NVR e Softwares de gerenciamentos das câmeras IP;
b) Repasse de conhecimento por meio de explicações técnicas feitas de forma detalhada visando demonstrar aos operadores do sistema (Servidores da Polícia Militar de Espigão D'Oeste) as formas, funcionalidades, requisitos, classes, dependências e outras utilizadas na operação do sistema de vídeo monitoramento.

6. DA ESTIMATIVA DE VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. ESTIMATIVA DE VALOR
6.1.1. O custo estimado da contratação será apurado mediante nova pesquisa de preços, a ser realizada após a aprovação desta versão revisada do Termo de Referência, com base no objeto integralmente descrito neste instrumento, exigindo-se das fornecedoras consultadas a apresentação de proposta detalhada por item, vedando-se descrição genérica do tipo 'Conforme Termo de Referência', instruída com planilha de composição de custos contemplando mão de obra, encargos sociais, BDI, insumos, locação de postes e infraestrutura e demais itens, nos termos do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.1.2. O valor estimado de R$ 422.497,68 (Quatrocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e sete e sessenta e oito centavos), sendo este o valor referente à nova pesquisa de preços.

6.2. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.2.1. As despesas para atender a esta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
02 05 Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano;
020501 Fundo Municipal de Segurança;
06 451 0005 3023 0001 Custeio da Manutenção de Segurança Pública;
3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação;
Fichas 412 e 1109

7. DA FORMA, CONDIÇÕES, PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
7.1. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e da respectiva Ordem de serviço.
7.2. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços de manutenção e suporte deverão ser realizados de forma preventiva visando manter o bom funcionamento de todos os equipamentos envolvidos na rede de vídeo monitoramento, e corretiva visando sanar os problemas ocorridos para o perfeito desempenho das atividades.
7.3. LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser prestados na base do vídeo monitoramento localizado no quartel da polícia militar e nos locais de instalação das câmeras de segurança que fazem parte do sistema de vídeo monitoramento.
7.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e proposta, devendo ser reparados no prazo determinado pela tabela de severidade, a contar da notificação enviada à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas no Decreto 5306 de 14/10/2022 (ID 375471).
7.4.1. A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Agostinho Gonçalves Lara, ocupante do cargo de Sec. Mun. de Obras e Desenvolvimento Urbano, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.
7.4.2. A fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do servidor: Monica Aparecida de Queiroz, ocupante do cargo de Secretaria Adjunta SEMOD, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.
7.5. MEIO DE COMUNICAÇÃO: Fica estabelecido o uso do e-mail cotran_financeiro@espigaodooeste.ro.gov.br como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.
7.6. DA DISPONIBILIDADE: A contratada deverá apresentar os documentos compatíveis com o termo, que possui em seu quadro de funcionários quantidade de pessoas suficiente para prestar os serviços e atender as demandas da administração.

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O critério que deverá ser adotado para seleção da proposta mais vantajosa para a presente contratação será o de MENOR PREÇO POR LOTE, a ser contratado mediante Pregão Eletrônico.
8.1.1. Justifica-se a forma de MENOR PREÇO POR LOTE, tendo em vista a preservação da boa execução contratual, sem prejudicar o ganho da aquisição em escala.

8.2. ORIENTAÇÃO PARA AS PROPONENTES:
8.2.1. As proponentes interessadas deverão observar a Solicitação de Compra - Contratação de Serviços 724 de 23/03/2026 (ID 1388513), deste termo de referência, não podendo suprimir ou alterar o detalhamento técnico do item.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Diante da complexidade do objeto deste termo, juntamente com sua proposta comercial, a licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto a ser contratado, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) averbada junto ao CREA da jurisdição de execução do serviço atestado, vinculada à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) regularmente registrada, sob pena de não aceitação do atestado para fins de comprovação de qualificação técnica.

9.2. PARA EFEITO DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DEVERÁ APRESENTAR
A licitante também deverá apresentar a relação explícita ou a declaração formal da sua disponibilidade de equipamentos, ferramental, instalações físicas e pessoal técnico especializado para realização dos serviços objeto deste certame.
9.2.1. A licitante deverá comprovar que possui capacidade técnica e operacional para a execução dos serviços previstos neste instrumento, mediante estrutura própria compatível com a complexidade do objeto. Não será permitida a subcontratação total do objeto, nem a subcontratação de atividades que envolvam a operação, gestão, suporte e segurança da informação relacionadas ao Centro de Operações e à gestão central da solução. É permitida a subcontratação parcial de serviços acessórios, limitada a 30% (trinta por cento) do valor mensal do contrato.
9.2.2. A LICITANTE deverá comprovar que possui em seu quadro de funcionários, próprios, contratados ou disponibilizados mediante declaração de disponibilidade nos termos do item 9.3-A, equipe técnica compatível com a complexidade do objeto, composta por profissionais que, em conjunto, atendam aos seguintes requisitos:
a) Pelo menos um profissional com formação de nível superior na área de Tecnologia da Informação ou correlata, com especialização em redes de computadores e/ou segurança da informação;
b) Pelo menos um profissional com qualificação ou certificação em Segurança da Informação, com base em normas reconhecidas (ex.: ISO/IEC 27001, ISO/IEC 27002 ou equivalente);
c) Pelo menos um profissional com qualificação ou experiência comprovada em Segurança Eletrônica, abrangendo sistemas de CFTV IP, controle de acesso e sistemas de monitoramento;
d) Pelo menos um profissional com qualificação ou certificação em Privacidade e Proteção de Dados, com conhecimento comprovado na Lei n. 13.709/2018 (LGPD);
e) A licitante deverá apresentar responsável técnico habilitado e registrado junto ao CREA, com formação compatível com o objeto, acompanhada de Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica e do respectivo responsável técnico.
9.2.3. A licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente averbada junto ao CREA, e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) regularmente registrada, comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação.
9.2.4. A licitante deverá apresentar declaração formal do(s) responsável(is) técnico(s), aceitando o exercício da função para a execução dos serviços contratados.

9.2.5. DA COMPROVAÇÃO DAS NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO
A comprovação de que os técnicos que atuarão na execução dos serviços possuem certificação em NR-10 e, quando aplicável, NR-35, não constitui requisito de habilitação para participação no certame. A comprovação deverá ser apresentada pela CONTRATADA, mediante relação nominal dos técnicos e respectivas certificações, à fiscalização do contrato em até 5 (cinco) dias úteis antes do início da execução dos serviços, sendo condição para a emissão da Ordem de Serviço.
9.2.7. A licitante deverá comprovar que está devidamente autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL para a prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), nos termos da regulamentação vigente, mediante apresentação do respectivo Ato de Autorização publicado no Diário Oficial da União.

9.2.8. DA COMPROVAÇÃO DO ATESTADO DE REGULARIDADE — ART. 43 DA RESOLUÇÃO ANATEL Nº 777/2025
Tendo em vista que o objeto deste Termo de Referência compreende a construção, instalação e manutenção de rede de infraestrutura de telecomunicações (fibra óptica e videomonitoramento urbano), a licitante vencedora, na qualidade de autorizada de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) nos termos do item 9.2.7, e eventuais subcontratados que atuem diretamente na construção, instalação ou manutenção da rede, deverão comprovar a regularidade de que trata o art. 43 da Resolução Anatel n. 777/2025, mediante apresentação do Atestado de Regularidade emitido por entidade sindical patronal habilitada pela Anatel para a verificação documental, atualmente a Federação Nacional de Call Center, Instalação e Manutenção de Infraestrutura de Redes de Telecomunicações e de Informática — FENINFRA, nos termos do Ato Anatel n. 16.122/2025 e da Resolução Interna Anatel n. 428/2025.
9.2.8.1. O Atestado de Regularidade deverá comprovar, cumulativamente: (i) a adoção de medidas de prevenção de acidentes e de garantia de saúde do trabalhador, com validade de 2 (dois) anos, nos termos do art. 2º da Resolução Interna Anatel n. 428/2025; e (ii) a regularidade das obrigações trabalhistas e fiscais da licitante, com validade de 1 (um) ano, nos termos do art. 3º da referida norma.
9.2.8.2. Em razão da natureza recente da exigência regulatória e da controvérsia técnico-jurídica ainda pendente de pacificação quanto à cobrança e à delegação da verificação documental a entidade sindical patronal de direito privado, a comprovação do Atestado de Regularidade não constitui requisito de habilitação para participação no certame, aplicando-se, por analogia, o mesmo tratamento conferido às certificações de segurança do trabalho previstas no item 9.2.5 deste Termo de Referência.
9.2.8.3. A CONTRATADA deverá apresentar o Atestado de Regularidade, ou comprovante de protocolo do respectivo requerimento acompanhado da documentação exigida pela Resolução Interna Anatel n. 428/2025, à fiscalização do contrato em até 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura do contrato, sendo condição para a emissão da Ordem de Serviço referente à etapa de instalação e implantação da rede.
9.2.8.4. A ausência de regularização do Atestado de Regularidade no prazo assinalado, ou a superveniência de denúncia circunstanciada à Anatel por descumprimento do art. 43 da Resolução n. 777/2025, deverá ser comunicada de imediato pela CONTRATADA à fiscalização do contrato, sem prejuízo das medidas de gestão de risco contratual e das sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021.

9.3-A. DA DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DA EQUIPE TÉCNICA
Em substituição à exigência de comprovação prévia de vínculo empregatício ou contratual dos profissionais relacionados no item 9.2.2 como condição de habilitação, a licitante deverá apresentar declaração de disponibilidade da equipe técnica, subscrita pelo representante legal, indicando os profissionais que comporão a equipe, acompanhada de termo de compromisso de que a efetiva contratação, registro ou alocação formal de tais profissionais ocorrerá, impreterivelmente, até a data de assinatura do contrato ou do início da execução dos serviços, conforme Súmula n. 272 do Tribunal de Contas da União.

9.3. DA COMPROVAÇÃO DE VÍNCULOS PROFISSIONAIS NA FASE DE EXECUÇÃO
9.3.1. A comprovação dos vínculos profissionais dos integrantes da equipe técnica indicada nos termos do item 9.3-A não constitui requisito de habilitação, devendo ser apresentada exclusivamente pela CONTRATADA à fiscalização do contrato até a data de assinatura do instrumento contratual ou do início da execução dos serviços, o que ocorrer primeiro, mediante os seguintes documentos, conforme a natureza do vínculo:
a) no caso de empregado registrado: Carteira de Trabalho Digital ou documento equivalente, acompanhada de documento de identificação oficial;
b) no caso de prestador de serviços autônomo ou pessoa jurídica: Contrato de Prestação de Serviços celebrado de acordo com a legislação civil, com vigência compatível com o prazo contratual;
c) no caso de sócio ou dirigente: Contrato Social ou documento equivalente que demonstre a qualidade societária.
9.3.2. A licitante deverá apresentar declaração, assinada pelo responsável legal da empresa, atestando que a empresa se encontra em plena conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD — Lei n. 13.709/2018).
9.3.3. Política de Privacidade e Proteção de Dados, evidenciando as diretrizes aplicadas pela empresa para o tratamento de dados pessoais e sensíveis.
9.3.4. Designação formal de um Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO), conforme exigido pela legislação.
9.3.5. Certificados e treinamentos que comprovem a capacitação do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais.
9.3.6. Será considerado descumprimento contratual a ausência, por período superior a 20 (vinte) dias consecutivos, de qualquer dos profissionais indicados e comprometidos nos termos do item 9.3-A, independentemente da natureza do vínculo — empregatício, contratual ou de disponibilização — sem que a CONTRATADA apresente substituto com qualificação equivalente devidamente comunicado à fiscalização. A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, mediante ofício, comprovação documental da manutenção do quadro técnico comprometido.
9.3.7. A comprovação de vínculos profissionais e a apresentação de certificados técnicos, diplomas e demais documentos relativos à equipe técnica indicada no item 9.2.2 reger-se-ão exclusivamente pelo disposto no item 9.3-A deste Termo de Referência, não sendo exigida a apresentação de tais documentos no ato da sessão pública de abertura da licitação.

9.4 JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CONFORMIDADE COM A LGPD
9.4.1. A Administração Pública Municipal ao contratar serviços especializados em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), segurança da informação e cibersegurança, deve garantir que a empresa CONTRATADA esteja plenamente em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD — Lei n. 13.709/2018).
9.4.2. A Lei n. 14.133/2021, que rege as contratações públicas, estabelece em seu artigo 11, inciso IV, que os contratos administrativos devem estar alinhados aos princípios da eficiência e da governança pública.
9.4.3. A exigência de conformidade com a LGPD não configura restrição indevida à competitividade, mas sim uma medida essencial para garantir que a prestação dos serviços ocorra dentro dos padrões legais e com total segurança jurídica.

9.5. DA VISTORIA TÉCNICA PRÉVIA OBRIGATÓRIA
9.5.1. As licitantes interessadas deverão realizar vistoria técnica presencial nos locais de instalação das câmeras e na central de monitoramento do Quartel da Polícia Militar, localizada na Rua Sergipe, 2235, Caixa D'Água, Espigão do Oeste/RO, CEP 76974-000, antes da apresentação de suas propostas.
9.5.2. A vistoria tem por finalidade permitir que a licitante conheça as condições reais da infraestrutura existente, os modelos e o estado de conservação dos equipamentos instalados, a topologia da rede e as características físicas dos locais de instalação das câmeras, de forma que sua proposta reflita com precisão os custos reais de operação, suporte e manutenção do sistema.
9.5.3. A vistoria deverá ser agendada previamente junto à CONTRATANTE, por meio do e-mail cotran_financeiro@espigaodooeste.ro.gov.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis em relação à data pretendida, e será realizada em dias úteis, no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, acompanhada de servidor designado pela SEMOD.
9.5.4. A licitante que realizar a vistoria receberá Atestado de Vistoria, emitido pela SEMOD, que deverá ser apresentado junto aos documentos de habilitação. A não realização da vistoria implicará na impossibilidade de apresentação de proposta, salvo se a licitante apresentar, em substituição ao Atestado de Vistoria, declaração formal, assinada pelo seu responsável técnico e pelo representante legal, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho e que renuncia expressamente a qualquer alegação futura de desconhecimento das condições do objeto como fundamento para solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro.
9.5.5. A opção pela declaração prevista no item 9.5.4, em substituição à vistoria presencial, é de exclusiva responsabilidade da licitante, não eximindo a CONTRATADA de suas obrigações contratuais nem lhe conferindo qualquer direito a acréscimos de preços decorrentes de condições que poderiam ter sido verificadas na vistoria.

9.6. DO TRATAMENTO DE DADOS DE IMAGEM E DA CONFORMIDADE OPERACIONAL COM A LGPD
9.6.1. As imagens captadas pelo sistema de videomonitoramento constituem dados pessoais para os fins da Lei n. 13.709/2018 (LGPD), na medida em que possibilitam a identificação de pessoas naturais. A CONTRATADA atuará na condição de Operadora de dados pessoais, conforme art. 5º, inciso VII da LGPD, processando as imagens exclusivamente sob as instruções da CONTRATANTE, que figura como Controladora.
9.6.2. A CONTRATADA fica obrigada a observar as seguintes regras operacionais de tratamento de dados durante toda a vigência do contrato:
a) as imagens gravadas no servidor central deverão ser retidas pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos, salvo determinação judicial ou requisição de autoridade competente que exija retenção por prazo superior;
b) findo o prazo de retenção, as imagens deverão ser eliminadas de forma segura, com registro do procedimento de eliminação em log auditável;
c) o acesso às imagens gravadas é restrito aos operadores autorizados pela Polícia Militar de Espigão do Oeste e aos técnicos da CONTRATADA estritamente para fins de suporte técnico;
d) é expressamente vedado à CONTRATADA compartilhar, transferir, ceder ou utilizar as imagens para qualquer finalidade diversa da execução do objeto contratual, inclusive para fins de treinamento de sistemas de inteligência artificial, sem autorização prévia e escrita da CONTRATANTE;
e) qualquer incidente de segurança que envolva acesso não autorizado, vazamento ou perda de imagens deverá ser comunicado à CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas após o conhecimento do fato.
9.6.3. No encerramento do contrato, seja por término do prazo, rescisão ou distrato, a CONTRATADA deverá: (a) transferir à CONTRATANTE ou à nova contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, todos os dados e imagens ainda dentro do prazo de retenção; (b) eliminar de forma segura todas as cópias de imagens armazenadas em seus sistemas; (c) apresentar à fiscalização declaração formal de que não reteve nenhuma cópia de imagens após a transferência e eliminação previstas.
9.6.4. O descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste item, além de sujeitar a CONTRATADA às sanções contratuais do item 14, poderá ensejar sua responsabilização perante a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

9.6-A. DA RESPONSABILIDADE SOBRE A CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO FÍSICO E DO RELATÓRIO DE DIMENSIONAMENTO
9.6-A.1. As obrigações de tratamento de dados de imagem estabelecidas no item 9.6 deste Termo de Referência serão cumpridas pela CONTRATADA exclusivamente dentro dos limites da capacidade de armazenamento físico disponibilizada pelo equipamento de storage de patrimônio da CONTRATANTE, identificado no item 4.2, alínea 'f', deste Termo. A CONTRATADA não será responsabilizada por perda de imagens decorrente de insuficiência de capacidade de hardware de armazenamento que não lhe pertence, desde que observado o procedimento de notificação estabelecido neste item.
9.6-A.2. Nos primeiros 15 (quinze) dias úteis após o início da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à fiscalização um Relatório de Dimensionamento de Capacidade de Armazenamento, contendo:
a) avaliação da capacidade total disponível no storage do patrimônio municipal (item 4.2, alínea 'f'), em terabytes úteis após RAID;
b) estimativa da taxa diária de gravação de imagens de todos os 21 (vinte e um) pontos ativos, calculada com base nas configurações de resolução, frame rate e taxa de compressão H.265/H.265+ efetivamente aplicadas no VMS/NVR;
c) projeção do número de dias de retenção que o storage atual comporta com base nos dados das alíneas 'a' e 'b';
d) conclusão expressa indicando se a capacidade atual é suficiente para cumprir o prazo mínimo de retenção de 30 (trinta) dias corridos exigido pelo item 9.6.2, alínea 'a';
e) recomendação técnica, quando aplicável, sobre a necessidade de ampliação da capacidade de armazenamento, com indicação da capacidade adicional necessária.
9.6-A.3. Caso o Relatório de Dimensionamento referido no item 9.6-A.2 conclua que a capacidade disponível é insuficiente para garantir a retenção mínima de 30 (trinta) dias, a CONTRATADA deverá notificar formalmente a CONTRATANTE, por escrito, no mesmo prazo de entrega do relatório, apontando objetivamente o déficit de capacidade apurado.
9.6-A.4. A partir do recebimento da notificação de insuficiência de capacidade descrita no item 9.6-A.3, a CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para providenciar, mediante processo de compra própria, a ampliação da capacidade de armazenamento do storage (aquisição de HDs adicionais ou de novo equipamento de storage, conforme a recomendação técnica da CONTRATADA).
9.6-A.5. Durante o período compreendido entre a data da notificação formal da insuficiência de capacidade e a data de disponibilização da capacidade adicional pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta de qualquer responsabilidade contratual, administrativa ou perante a ANPD decorrente da perda de imagens exclusivamente atribuível à insuficiência de armazenamento, desde que tenha adotado as melhores práticas de gestão do espaço disponível (incluindo ajuste das políticas de sobrescrita e compressão do VMS/NVR para maximizar o aproveitamento da capacidade existente).
9.6-A.6. O Relatório de Dimensionamento de Capacidade de Armazenamento integrará o Relatório Mensal de Desempenho Operacional (item 4.6.3) sempre que houver alteração relevante na taxa de gravação das câmeras, na configuração do VMS/NVR ou na quantidade de pontos ativos, devendo a CONTRATADA notificar a CONTRATANTE sempre que identificar redução da margem de capacidade disponível para menos de 20% (vinte por cento) acima do mínimo necessário para 30 dias de retenção.

10. DAS OBRIGAÇÕES

10.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1.1. Efetuar a execução do serviço conforme requerido, de acordo com as especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei Federal n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o serviço com avarias.
10.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
10.1.7. Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado neste Termo.
10.1.8. Prestar garantia dos serviços, suporte técnico e comunicação da rede lógica, conforme estabelecido neste Termo.
10.1.9. Prover o pleno funcionamento da solução de vídeo monitoramento, a fim de garantir a plena execução deste projeto.
10.1.10. Considerar, ainda, os encargos decorrentes dos serviços de arremates, identificação, testes dos equipamentos, transporte e colocação de todos os equipamentos em suas bases locais definitivos de instalação.
10.1.11. Executar os serviços com o máximo esmero, devendo ser imediatamente refeitos aqueles que a juízo da CONTRATANTE, não forem julgados em condições satisfatórias ou forem constatados vícios, defeitos, imperfeições ou incorreções, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado.
10.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços; Assumir inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou por terceiros sob sua responsabilidade, por negligência, imprudência ou imperícia, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo tendo a fiscalização do CONTRATANTE.
10.1.13. Cumprir com os prazos e padrões de qualidade e serviços ofertados nas condições estipuladas nestes Termo.
10.1.14. Disponibilizar, durante a vigência do CONTRATO, um Preposto que servirá de interface junto a CONTRATANTE para o bom andamento e cumprimento integral dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente todas as reclamações ou solicitações.
10.1.15. Emir, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatórios gerencias e/ou técnicos referentes aos serviços realizados.
10.1.16. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para a adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer.
10.1.17. Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para a realização dos serviços especificados neste Termo, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, correndo por conta todas as despesas com salários, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e outras despesas correlatas.
10.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento e anexos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.
10.1.19. Não modificar as especificações dos serviços ou materiais sem autorização por escrito da CONTRATANTE. Os casos não abordados serão definidos pela CONTRATANTE, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços em questão.
10.1.20. Conhecer as especificações técnicas e todas as instalações, sistemas e equipamentos que serão mandos e reparados durante a vigência do contrato, bem como da rede lógica necessária ao eficiente funcionamento do sistema de vídeo monitoramento. Eventuais omissões jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços.
10.1.21. Cumprir os prazos estipulados pela CONTRATANTE. Caso haja necessidade de maio prazo, a CONTRATADA deverá formalizar imediata comunicação à CONTRATANTE, justificando as causas e propondo novos prazos.
10.1.22. Os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços deverão estar identificados com crachá de identificação da mesma, estando sujeitos às normas internas de segurança da CONTRATANTE, inclusive aqueles referentes a identificação, trajes trânsito e permanecia em suas dependências.
10.1.23. Cuidar para que todas as áreas relacionadas aos serviços permaneçam sempre limpas e arrumadas, mantendo os materiais estocados em local apropriado. Recolocar em seus respectivos lugares, móveis e equipamentos, quanto retirados para execução de serviços.
10.1.24. Executar os serviços sem prejuízo do funcionamento normal das atividades da CONTRATANTE, devendo adotar todas as medidas de proteção necessárias, com vista ao livre trânsito das áreas, utiliza, quando necessário, sinalização adequada para cada po de serviço, como placas como os dizeres "em manutenção", " em obras", ou "interditado", no caso de execução dos serviços em áreas de circulação de pessoas.
10.1.25. Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa, conforme previsto na NR-06 e NR-19 da Portaria nº 3214, de 1978 do Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários.

10.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
10.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.
10.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
10.2.6. Responder, no prazo de 30 (trinta) dias, os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal administra do contrato, representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição.
11.2.1. O fiscal administra relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas nos documentos e demais procedimentos relacionados a administração
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço para representá-lo na execução do contrato.
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
11.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.6.2. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administra concepção até a finalização, especialmente:
11.6.3. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
11.6.4. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
11.6.5. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
11.6.6. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
11.6.7. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relacionados;
11.6.8. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
11.6.9. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
11.6.10. Preencher o termo de avaliação de contratos administra setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
11.6.11. Inserir os dados referentes aos contratos administra Contratações Públicas (PNCP);
11.6.12. Outras atividades compatíveis com a função
11.7. Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste termo Item 7.4, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5306 de 13/10/2022 (ID 375471).

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente ou PIX em nome da Contratada.
12.2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na licitação.
12.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
12.4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas Fiscais/Faturas, conforme dados cadastrais abaixo:
Razão Social: Prefeitura do Município de Espigão D`Oeste - RO, CNPJ Nº: 04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, Espigão do Oeste, CEP-76.974-000
12.5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
12.5.1. A descrição do material, que deve ser compatível com a presente na Nota de Empenho correspondente.
12.5.2. Serviço e validade dos serviços.
12.5.3. Valor unitário do serviço de acordo com a nota de empenho.
12.5.4. Identificação de Número do Processo e Identificação da Nota de empenho.
12.5.5. Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
12.6. Acompanhado da Nota/Fatura obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia da Nota de Empenho.
12.7. No caso da Nota Fiscal/Fatura apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar cobrança, as partes controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terá o mesmo prazo fixado no item 12.1, a partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento.
12.8. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
12.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão D`Oeste - RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.
12.10. A Prefeitura Municipal de Espigão D`Oeste - RO não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.
12.11. Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal º 9.069/1995.

13. DO REAJUSTE CONTRATUAL E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da Contratada, pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação aplicável.
13.3. A data-base para o cálculo do reajuste será a data do orçamento estimado da contratação, considerando-se a variação acumulada do IPCA no período correspondente à anualidade, conforme os critérios estabelecidos no edital, no Termo de Referência e no contrato.
13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.
13.5. Na hipótese de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, poderá ser utilizada provisoriamente a última variação conhecida, efetuando-se o acerto da diferença tão logo seja divulgado o índice definitivo.
13.6. Caso o IPCA venha a ser extinto ou deixe de ser aplicável, será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na ausência de previsão legal de índice substituto, as partes definirão outro índice oficial por meio do instrumento jurídico cabível.
13.7. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.8. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pela Contratada ou pela Contratante, mediante comprovação dos fatos e dos requisitos legais, quando ocorrerem situações extraordinárias que afetem a equação econômico-financeira inicial do contrato, tais como força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, observados o art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais disposições legais aplicáveis.
13.9. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhado de documentação comprobatória suficiente para demonstrar a ocorrência do fato que fundamenta o pedido, o impacto efetivo nos custos contratuais e a relação entre o evento e o desequilíbrio alegado, cabendo à Administração analisar e decidir de forma fundamentada.
13.10. O reajuste periódico pelo IPCA não se confunde com o reequilíbrio econômico-financeiro, sendo este último condicionado à comprovação dos pressupostos legais, não decorrendo automaticamente da variação dos preços de mercado."

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Ressalvados os motivos de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados pela Contratada, o Contratante sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, aplicará as seguintes penalidades:
14.1.1. Advertência.
14.1.2. Multa:
14.1.2.1. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos no Termo de Referência.
14.1.2.2. Multa compensatória de 10% a 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações.
14.1.3. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.1.4.1. Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de algumas das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo elas:
14.1.4.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.4.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.4.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.4.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.4.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.3. As empresas punidas com impedimento de participar de licitação com Município de Espigão D` Oeste - RO ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no CAGEFIMP .
14.4. As penalidades previstas no item 14.1.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com as penalidades previstas nos itens 14.1.2.1 e 14.1.2.2 deste termo.


Espigão D`Oeste-RO, 19 de outubro de 2026.


(Documento Assinado Eletronicamente)



Agostinho Gonçalves Lara
Sec. Mun. de Obras e Desenvolvimento Urbano

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal





























ETP

Estudo Técnico Preliminar  nº 15/SEMOD-EXECUÇÃO/2026.
 

1.INTRODUÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como finalidade analisar a viabilidade da contratação de empresa especializada na prestação de Serviços em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), para o serviço de comunicação de dados e manutenção do sistema de vídeo monitoramento urbano do município de Espigão D` Oeste/RO, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.
 
2. DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A necessidade consiste em garantir o pleno funcionamento do sistema de vídeo monitoramento urbano, essencial para a segurança pública, prevenção de crimes e apoio às ações das forças de segurança.
O sistema depende diretamente de:
a. Conectividade estável;
b. Infraestrutura de rede confiável;
c. Manutenção contínua dos equipamentos.
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
3.1 Comunicação de dados
a) Link dedicado com alta disponibilidade;
b) SLA mínimo de 99% ou superior;
c) Monitoramento 24x7.
3.2 Manutenção
a) Atendimento técnico com prazo definido;
b) Manutenção preventiva periódica
c) Manutenção corretiva imediata;
d) Equipe técnica qualificada.
 
4. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÃO DE MERCADO
Foram identificadas as seguintes alternativas:
4.1 Contratação integrada 
Empresa única responsável por comunicação e manutenção.
4.2 Contratação separada
Empresas distintas para link de dados e manutenção.
4.3 Execução direta pela Administração
Não recomendada devido à ausência de equipe técnica especializada.
Dentre as opções mencionadas a única que se monstra viável para este tipo de contratação é a opção 4.1.
 
5. ANÁLISE DAS SOLUÇÕES
A contratação integrada apresenta:
a) Maior eficiência operacional;
b) Redução de conflitos contratuais;
c) Melhor gestão dos serviços;
d) Responsabilização centralizada.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
Opta-se pela contratação de empresa especializada para prestação integrada dos serviços de:
a) Comunicação de dados;
b) Manutenção preventiva e corretiva;
c) Suporte técnico ;
d) Monitoramento contínuo.

7. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
Os quantitativos serão detalhados no Termo de Referência, incluindo:
a) Número de câmeras;
b) Pontos de rede;
c) Centrais de monitoramento;
d) Equipamentos envolvidos.

8. ESTIMATIVA DE CUSTOS
Será realizada pesquisa de preços conforme a Lei nº 14.133/2021, utilizando:
a) Painel de preços;
b) Contratações similares;
c) Pesquisa com fornecedores.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO
A contratação não será parcelada, visando:
a) Integração dos serviços;
c) Responsabilidade única;
d) Eficiência na execução.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
a) Continuidade do sistema;
b) Redução de falhas;
c) Melhoria da segurança pública;
d) Eficiência operacional.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS
Não há impactos ambientais relevantes, sendo observadas boas práticas no descarte de equipamentos.

12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação mostra-se viável técnica e economicamente, sendo essencial para a continuidade dos serviços públicos de segurança.

13. CONCLUSÃO
Diante das análises realizadas, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento para elaboração do Termo de Referência.



Espigão do Oeste/RO, 23 de março de 2026.



(Assinado Eletronicamente)














ANEXO II CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO
A habilitação das licitantes classificadas provisoriamente em primeiro lugar será realizada
mediante a análise da documentação de habilitação exigida neste Edital.
Encerrada a fase de lances e a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) solicitará à licitante
provisoriamente classificada em primeiro lugar o envio da documentação de habilitação,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o prazo máximo de até 02 (duas)
horas, conforme disposto no preâmbulo deste Edital.

Para fins de celeridade, organização e eficiência da análise documental, as licitantes
deverão anexar os documentos de habilitação na mesma ordem em que são exigidos neste
anexo II, inserindo exclusivamente os documentos pertinentes às exigências editalícias.
Recomenda-se que a documentação seja apresentada em arquivo único, devidamente
organizado e identificado, evitando-se a inclusão de documentos estranhos ou não
relacionados às exigências de habilitação, os quais não serão objeto de análise pela
Comissão/Pregoeiro(a).
A organização da documentação na forma acima constitui medida destinada a facilitar a
conferência e a análise da habilitação, não afastando a responsabilidade da licitante pela
apresentação integral e correta de todos os documentos exigidos neste Edital. 
HABILITAÇÃO JURIDICA:

a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ (cartão CNPJ);
b) Documentos de Identidade e do CPF do representante legal da licitante.
c) Contrato Social ou instrumento equivalente, em vigor; que comprove o ramo deatividadedaempresa, o qualdeverásercompatívelcomoobjetodoPregão.
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e) Alvará de localização e funcionamento da sede do licitante
f) Em caso de consórcio, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, que deverá:
a. Estabelecer a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na fase de execução do contrato.
b. Indicar a empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração Pública.
QUALIFICAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal.
h) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual.
i) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante.
j) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT(Lei nº 12.440/11).
l) Declaração Conjunta conforme modelo, AnexoV deste editale/ou DECLARAÇÃOÚNICA, disponível no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

m) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatíveis e características, com o objeto desta licitação, consistente na apresentação de 01 (um) ou mais, atestados ou declarações de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove (m) o fornecimento com qualidade, conforme objeto deste Licitação.

n) Deverão ser observadas e integralmente cumpridas as demais exigências relativas à qualificação técnica previstas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
o) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Financeira expedida pelo site do Tribunal de Justiça da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (sessenta) dias caso não conste o prazo de validade.
Admitir-se-á à licitante em Recuperação Financeira a apresentação de Certidão emitida pela instância judicial competente pela ação judicial, ou seja, onde tramita o processo, que comprove que está economicamente apta para participar de procedimentos licitatórios, nos termos da Lei n.11.101/2005, e Acórdão do TCU 1201/2020 Plenário;

p) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
· O Balanço Patrimonial deverá possuir:
· Índices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo;
· Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade (podem ser assinados digitalmente),
· Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial ou código de registro);
· Será admitido como válido e na forma da Lei, o Balanço via SPED.
· A data limite de apresentação do BP do Exercício Financeiro anterior é 30 de abril do ano subsequente, conforme art. 1.078 do Código Civil.
· Para empresas que fazem uso do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a data limite é 31 de maio do ano subsequente conforme estabelecido naInstrução Normativa RFB nº 2.003, de 2021,

DECLARAÇÕES:(Modelo: Anexo V. Já disponível no sistema Portal de Compras Publicas)

· Já disponível no menu de relatórios do sistema Portal de Compras Publicas;
· Não se faz necessário o envio por parte do licitante, apenas de sua assinatura junto ao sistema, coso o licitante opte por não utilizar o modelo diposto no anexo deste Edital.

OUTRAS DISPOSIÇÕES:

Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP apossibilidade deregularização dadocumentação para habilitação pertinente à regularida de fiscal, naforma prevista pelo art.43 da Lei Complementar nº 123/06.

Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituiçãoaos documentos exigidos no edital.
Os	documentos	anexados	serão	considerados	originais	para	os	efeitos	legais, as cópias deverão ser apresentadas perfeitame legíveis. O uso de documento falso para fraudar o caráter competitivo de uma licitação está previsto no tipo penal do artigo 155 da Lei das Licitações, a Lei14.133/21.

Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como válidos, e no caso de omissão, os emitidos nos últimos 90 (noventa) dias para a Certidão de Falência e Recuperação Judicial, e emitidos nos últimos 60(sessenta) dias para as demais documentos sem a sua validade expressa.

O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.
A aceitação das certidões exigidas está condicionada à verificação de sua autenticidade e validade SENDO OBRIGATÓRIO O ENVIO DESTES DOCUMENTOS PELA LICITANTE, a consulta se fará por meio da internet nos sites: www.receita.fazenda.gov.br. www.sefin.ro.gov.br, www.previdenciasocial.gov.br, www.caixa.gov.br, www.tj.ro.gov.br e www.tst.jus.br, respectivamente. Em se tratando de empresas licitantes com sede em outro município ou Unidade da Federação, tal procedimento será realizado no site pertinente expresso na Certidão apresentada pela empresa.
[image: ]MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO
Rua Rio Grande do Sul,2800, CEP 76.974-000 - Espigão do Oeste/RO 
Fone: 069   99308-0534
CNPJ nº 04.695.284/0001 - SUFRAMA nº 71.0004.34-6



ANEXO III ESTIMATIVA DE CUSTOS
(Relação de Itens)

	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Médio
	Valor Total Médio

	01
	Serviço de comunicação de dados
	12
	R$ 15.696,07
	R$ 188.352,84

	02
	Serviço de vídeo monitoramento
	12
	R$ 19.512,07
	R$ 234.144,84



1 INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 Os interessados poderão apresentar proposta para quaisquer dos itens de seu interesse, observadas as condições estabelecidas neste Edital e o respectivo critério de julgamento.
Independentemente de o critério de julgamento estabelecido para o certame ser pelo valor unitário do item, para fins de análise da aceitabilidade da proposta, serão considerados os valores unitários de cada item que compõe o objeto.
1.2 Quando o valor unitário ofertado para qualquer item for superior ao respectivo valor unitário estimado pela Administração, a proposta será considerada inaceitável para o item, devendo o licitante, quando oportunizado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante a fase de negociação, adequar o valor ofertado ao limite estabelecido pela Administração. Não sendo realizada a adequação, o item será fracassado, observado o disposto neste Edital e na legislação aplicável.
1.3 Os preços unitários deverão ser apresentados com até 02 (duas) casas decimais. Não será admitida a apresentação de valores com fracionamento de centavos que ultrapasse esse limite, devendo eventual fração excedente ser desconsiderada para fins de composição do preço, sem prejuízo da análise da aceitabilidade da proposta.

2. DA PESQUISA DE PREÇOS E DA FORMAÇÃO DO VALOR ESTIMADO

2.1 A definição dos valores estimados para a presente contratação foi realizada pela SECRETARIA MUN. DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO -SEMOD, unidade demandante, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando metodologia compatível com a natureza e as características dos objetos a serem contratados.

2.3 Integram o referido processo administrativo, como documentos comprobatórios da pesquisa e da formação dos valores estimados, os documentos de ID nº 1394868, 1394905, 1394952, 1395480, os quais poderão ser consultados para fins de verificação da metodologia empregada, das fontes utilizadas e dos preços considerados na composição do orçamento estimativo.

2.4 A pesquisa de preços foi realizada mediante a utilização de cesta de preços, com observância dos parâmetros aplicáveis à estimativa de preços prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, buscando-se obter valores compatíveis com os preços praticados no mercado e adequados às condições de contratações realizadas pela Administração Pública.

2.5 Constam, ainda, no Processo Administrativo nº 7/SEMOD/2026, as declarações do agente administrativa responsável pela realização da pesquisa de preços, bem como as respectivas justificativas e manifestações técnicas/administrativas pertinentes à metodologia adotada, às fontes consultadas e à composição dos valores estimados, documentos estes que integram a instrução processual e fundamentam os preços de referência utilizados neste certame.

2.6 Dessa forma, os valores constantes do instrumento convocatório decorrem de pesquisa de preços formalmente documentada no processo administrativo de origem, estando disponíveis para consulta e verificação pelos órgãos de controle e demais interessados, juntamente com os documentos que demonstram as fontes pesquisadas, a metodologia empregada, os preços coletados e as justificativas pertinentes à formação do orçamento estimativo.

2.7 A pesquisa de preços e a consequente definição dos valores estimados constituem elementos da fase preparatória da contratação, tendo sido realizadas pela unidade demandante, competindo à Administração utilizar os valores obtidos como parâmetro para análise da aceitabilidade das propostas, nos termos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À
PREFEITURA DE ESPIGÃO DO OESTE/RO
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2026 PROCESSO Nº 7/SEMOD/2026

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos objetos abaixo discriminados, conforme Edital, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
CONTATO DE WhatsApp:
E-mail:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:

Declaramos que o e-mail e o contato de WhatsApp informado nesta proposta é válido e poderá ser utilizado para todas as comunicações oficiais, inclusive notificações, e nos comprometemos em mantê-lo atualizado junto à Prefeitura de Espigão do Oeste/RO, sob pena de desclassificação na licitação na fase em que estiver.

Declaramos conhecer e concordar com todas as condições deste edital e seus anexos e apresentamos nossa proposta de preços para o fornecimento do objeto do certame conforme valores e especificações técnicas a seguir:

	Item
	Descrição do Produto/Serviço
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor Total 

	00000001 - Serviços comuns e contínuos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).
	
	

	1
	SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

Serviço de comunicação de dados.
Conforme Planilha de composição de custos e formação de preços - Item 01 - Serviços de Comunicação de Dados (21 pontos)
	SVÇ
	12
	
	

	2
	SERVIÇO DE VÍDEO MONITORAMENTO

Serviço de manutenção e suporte com acompanhamento para o vídeo monitoramento - Conforme planilha de composição de custos e formação de preços - Item 02 - Serviço de Vídeo Monitorimento  (21 pontos).

	SVÇ
	12
	
	

	Valor Total dos Itens




VALIDADE DA PROPOSTA: 	 dias (no mínimo60 (sessenta) dias), contados da apresentação da proposta final corrigida.

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Conforme o Termo de Referência e Edital.

As despesas relativas a eventuais trocas dos produtos por força da garantia correrão por conta da contratada.

Declaramos, sob as penalidades da lei, que:
O(s) produto(s) ofertado(s) é(são) novo(s), não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou reciclado(s).
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência.
Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.

Declaramos também que:

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) Aintenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame quanto a participar ou não da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Espigão Do Oeste/RO antes da abertura oficial das propostas;

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 14.1331/21.

Local e data


Assinatura do representante legal da empresa



ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2026.

A ............(nome da empresa)........................, CNPJ/MF Nº ................, sediada	(endereço
completo)..........., telefone para contato ..(.....)...................., e-mail	, Declaramos para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue:
DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro:
· Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
· Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação
· Cumprimentodas exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
· Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.
· Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
· Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.
· Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
· Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.
· Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
· Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
· Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
· Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.
· Que não utiliza de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos
· Que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60:
§ 1º III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
§ 1º IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
Local e Data,

(Responsável legal e assinatura)









ANEXO Vl

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ___/PGM/____.
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’OESTE/RO E A EMPRESA ______________________.
O MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’OESTE/RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do Sul, nº 2800, Bairro Vista Alegre, Espigão d’Oeste/RO, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, ________________________, e a empresa ________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, com sede em ________________________, neste ato representada por ________________________, na qualidade de representante legal, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico nº ______, no âmbito do Processo Administrativo nº ______, que será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 5.306/2022, pelo Edital, pelo Termo de Referência, pela proposta da CONTRATADA e pelas demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:
DO AMPARO LEGAL                              
Cláusula 1ª. O presente Contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 5.306/2022, no Edital, no Termo de Referência e nos demais documentos integrantes do procedimento de contratação, bem como nas demais normas aplicáveis.
Parágrafo único. Aos casos omissos serão aplicados os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
DO OBJETO
Cláusula 2ª. O objeto do presente Contrato consiste na Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns e contínuos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), conforme condições, quantidades, especificações técnicas e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, na proposta apresentada pela CONTRATADA em atendimento ao Pregão Eletrônico nº ____/__, bem como nos demais documentos que integram o procedimento de contratação, os quais passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.
§ 1º A execução do objeto deste Contrato observará as disposições deste instrumento e dos documentos abaixo relacionados, que o integram para todos os fins e efeitos, independentemente de transcrição:
I - Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/ e seus anexos;
II - Termo de Referência;
III - Proposta apresentada pela CONTRATADA;
IV - Nota de Empenho nº ____.
§ 2º Os documentos referidos no § 1º desta Cláusula complementam o presente Contrato e deverão ser observados na execução do objeto, especialmente quanto às condições, especificações técnicas, quantidades, prazos, obrigações e demais exigências estabelecidas na contratação.
DA PUBLICIDADE DOS ATOS, ASSINATURA CONTRATUAL E PUBLICAÇÃO NO PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS
Cláusula 3ª A divulgação do presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP constitui condição indispensável para sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser realizada nos prazos legalmente estabelecidos.
§ 1º. A publicação deverá ocorrer dentro dos prazos e requisitos estabelecidos pela legislação vigente, sendo de responsabilidade do Município assegurar que a divulgação seja realizada de acordo com as exigências legais, conforme previsto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
§ 2º. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial dos Municípios do Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia CINDERONDÔNIA - DOM, bem como a publicação na íntegra deste no Portal da Transparência do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos Administrativos e para que atinja a eficácia desejada, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
§ 3º. As despesas resultantes da publicação deste Contrato correrão por conta do CONTRATANTE.
DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
Cláusula 4ª. O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, em atendimento às necessidades da Secretaria requisitante, período durante o qual permanecerão válidos e eficazes os direitos, obrigações, responsabilidades e demais efeitos decorrentes da relação contratual.
Parágrafo único. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando legalmente cabível, desde que devidamente justificada a necessidade e formalizada a prorrogação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas nos documentos da contratação.
DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Cláusula 5ª.  A execução dos serviços terá duração de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e da respectiva Ordem de Serviço, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.
§ 1º. Os serviços deverão ser executados em todo o território do Município de Espigão do Oeste/RO, abrangendo o perímetro urbano. Conforme planejamento operacional aprovado pela Administração.
§ 2º. Os serviços de manutenção e suporte deverão ser realizados de forma preventiva, visando manter o adequado funcionamento dos equipamentos envolvidos na rede de videomonitoramento, e de forma corretiva, para solucionar falhas e problemas que comprometam o pleno desempenho do sistema.
§ 3º. Os serviços deverão ser prestados na Central de Operações da Polícia Militar, localizada no 4º Pelotão de Policiamento Ostensivo, na Rua Sergipe, nº 2235, Bairro Caixa d’Água, Espigão do Oeste/RO, CEP 76974-000, bem como nos locais de instalação das câmeras integrantes do sistema de videomonitoramento, conforme especificações do Termo de Referência.
§ 4º. A CONTRATADA deverá observar os prazos de atendimento e resolução dos chamados estabelecidos no Termo de Referência, conforme a classificação de severidade, sendo de 6 (seis) horas para chamados de severidade alta, 12 (doze) horas para severidade média e 24 (vinte e quatro) horas para severidade baixa, sem prejuízo dos prazos específicos para atendimento remoto e presencial.
§ 5º. Os serviços executados em desacordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, devendo as falhas ser corrigidas às expensas da CONTRATADA, nos prazos aplicáveis previstos no Termo de Referência, contados da notificação, sem prejuízo da aplicação das glosas e sanções cabíveis.
§ 6º. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica em quantidade e com qualificação compatíveis com a execução dos serviços, bem como os equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários ao atendimento das demandas da Administração, observadas as exigências de qualificação e disponibilidade previstas no Termo de Referência.
DO VALOR E DO PAGAMENTO
Cláusula 6ª. Dá-se ao presente Contrato o valor total de R$ ________ (________________________), no qual estão incluídos todos os custos, tributos, encargos, fretes e demais despesas necessárias à integral execução do objeto contratado.
§ 1º. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida, aceita e atestada pelo responsável competente, mediante crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA ou por meio de PIX, utilizando-se chave vinculada à CONTRATADA, observados os procedimentos administrativos e financeiros adotados pela CONTRATANTE.
§ 2º. O pagamento somente será efetuado após a conferência, aceitação e ateste da Nota Fiscal/Fatura e do respectivo fornecimento, ficando a CONTRATADA obrigada a manter, durante a execução contratual, sua regularidade fiscal e trabalhista, bem como as demais condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
§ 3º. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou quando os bens fornecidos estiverem em desacordo com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e neste Contrato.
§ 4º. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, inclusive tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e demais despesas incidentes sobre o fornecimento.
§ 5º. Na hipótese de atraso no pagamento por responsabilidade da CONTRATANTE, após o cumprimento das condições exigidas para sua realização, será devida atualização monetária, de acordo com o índice e os critérios previstos nos documentos da contratação e na legislação aplicável, calculada proporcionalmente ao período compreendido entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento.
§ 6º. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou necessidade de providências ou regularizações de responsabilidade da CONTRATADA que impeçam a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até o saneamento da pendência, retomando-se a contagem após a respectiva regularização, sem incidência de encargos durante o período imputável à CONTRATADA.
DAS ALTERAÇÕES
Cláusula 7ª. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a devida instrução e formalização no processo administrativo, observadas as competências e demais requisitos legais aplicáveis.
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Cláusula 8ª. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, com o Termo de Referência, com a proposta da CONTRATADA e com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
§ 1º. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, na condição de fiscal(is) do contrato, bem como pelos respectivos substitutos, observados os requisitos estabelecidos no art. 7º e as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das atribuições do gestor do contrato.
§ 2º. O fiscal do contrato acompanhará a execução do objeto e registrará, em instrumento próprio, as ocorrências verificadas, determinando as providências necessárias à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados, bem como verificará o cumprimento dos prazos, das obrigações contratuais e das demais condições estabelecidas para o fornecimento.
§ 3º. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato ou à autoridade competente, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse suas atribuições, para adoção das medidas cabíveis.
§ 4º. O fiscal e o gestor do contrato serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão subsidiá-los com orientações e informações pertinentes às suas atribuições e à prevenção de riscos na execução contratual.
§ 5º. A CONTRATADA deverá indicar e manter, durante a execução contratual, representante aceito pela Administração para atuar como interlocutor perante a CONTRATANTE, sempre que exigido ou necessário à adequada execução do objeto.
§ 6º. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução do Contrato, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento exercido pela Administração, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 7º. O gestor do contrato, formalmente designado pela autoridade competente, será responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão contratual, acompanhando os aspectos administrativos da contratação e adotando ou promovendo as providências necessárias ao regular cumprimento do Contrato, dentro dos limites de suas atribuições.
§ 8º. O gestor e o(s) fiscal(is) do contrato deverão observar as atribuições, os procedimentos e as responsabilidades estabelecidos no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 5.306/2022, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.
§ 9º. A atuação da gestão e da fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto à qualidade, conformidade e adequação dos bens fornecidos.
DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Cláusula 9ª. Para fins de preservação da equação econômico-financeira originalmente pactuada, aplicam-se ao presente Contrato, de forma distinta e autônoma, os institutos do Reajuste e da Revisão (Reequilíbrio Econômico-Financeiro), cada qual regido por pressupostos, critérios e procedimentos próprios, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
§ 1º. DO REAJUSTE
I. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período inicial mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado que fundamentou a contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
II. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os valores contratuais poderão ser reajustados anualmente, mediante requerimento formal da CONTRATADA, com base na variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, desde que compatível com o previsto nos documentos da contratação.
III. O cálculo do reajuste considerará a variação acumulada do índice entre a data-base do orçamento estimado e o mês imediatamente anterior ao da sua aplicação.
IV. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as parcelas do fornecimento alcançadas pelo período de reajustamento, observadas as condições estabelecidas neste Contrato.
V. O valor reajustado vigorará por novo período de 12 (doze) meses, vedada a concessão de novo reajuste dentro do mesmo intervalo.
VI. Não fará jus ao reajuste a parcela do fornecimento cujo atraso seja imputável exclusivamente à CONTRATADA, cabendo à Secretaria demandante a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, bem como a formal notificação da CONTRATADA quanto a eventuais atrasos, irregularidades ou descumprimentos.
§ 2º. DA REVISÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
I. O equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato poderá ser restabelecido quando ocorrerem fatos supervenientes que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente demonstrado o impacto sobre a equação econômico-financeira originalmente pactuada.
II. A revisão poderá ser requerida durante a execução contratual, desde que presentes os pressupostos legais, não estando condicionada ao interregno de 12 (doze) meses previsto para o reajuste.
III. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser devidamente fundamentado e acompanhado dos documentos necessários à comprovação do fato superveniente, de seus efeitos econômicos e do respectivo impacto sobre os custos da execução contratual.
IV. A CONTRATANTE poderá solicitar documentos, informações e demais elementos necessários à análise e à comprovação do pedido apresentado pela CONTRATADA.
V. O reconhecimento do direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da comprovação dos requisitos legais e será formalizado mediante o instrumento cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
Cláusula 10ª. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta das dotações orçamentárias e fontes de recursos consignadas no orçamento vigente, conforme abaixo:
Ficha: ________
Unidade: ________
Funcional: ________
Classificação: ________
Fonte de Recursos: ________
DA GARANTIA PELOS VÍCIOS E DEFEITOS
Cláusula 11ª. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos bens fornecidos, bem como pelos vícios, defeitos ou desconformidades constatados nos bens fornecidos, obrigando-se a sanar as irregularidades ou substituir os produtos, quando cabível, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, neste Contrato e na legislação aplicável, inclusive na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), quando aplicável.
Parágrafo único. A garantia prevista nesta Cláusula não afasta as demais responsabilidades da CONTRATADA decorrentes da Lei Federal nº 14.133/2021, do Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da contratação.
DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO
Cláusula 12ª. Ocorrendo fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado, que impeça ou prejudique o cumprimento dos prazos ou das demais obrigações estabelecidas neste Contrato, a parte afetada deverá comunicar o fato, por escrito, à outra parte, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua ocorrência ou de quando dele tiver conhecimento, apresentando as justificativas e, sempre que possível, os documentos comprobatórios pertinentes.
Parágrafo único. Reconhecida pela CONTRATANTE a ocorrência de caso fortuito ou força maior e o respectivo impacto sobre a execução contratual, poderão ser adotadas as providências cabíveis, inclusive quanto à adequação dos prazos, não sendo aplicadas penalidades à CONTRATADA pelo inadimplemento diretamente decorrente do evento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Cláusula 13ª. Compete à CONTRATADA:
I. Entregar o objeto contratado em conformidade com as condições, quantidades, especificações técnicas, prazos e demais exigências estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na Nota de Empenho, na proposta apresentada e nos demais documentos integrantes da contratação;
II. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto, inclusive pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, quando aplicáveis;
III. Observar as leis, decretos, regulamentos, normas e demais disposições federais, estaduais e municipais aplicáveis, direta ou indiretamente, ao objeto contratado;
IV. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
V. Entregar os bens no prazo e local estabelecidos, devidamente acondicionados e em perfeitas condições de uso, observadas integralmente as especificações constantes do Termo de Referência;
VI. Substituir, às suas expensas, os bens que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as especificações exigidas, dentro do prazo estabelecido neste Contrato e no Termo de Referência;
VII. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à entrega do objeto, inclusive transporte, frete, carga, descarga, seguros, tributos e demais custos incidentes, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;
VIII. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer ou impedir o cumprimento das obrigações assumidas, apresentando as respectivas justificativas;
IX. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo gestor ou fiscal do Contrato, bem como atender às determinações regularmente expedidas pela CONTRATANTE relacionadas à execução contratual;
X. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência da execução do Contrato, na forma da legislação aplicável.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Cláusula 14ª. São obrigações da CONTRATANTE:
I. Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência, no Edital e nos demais documentos integrantes da contratação;
II. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e na proposta da CONTRATADA, para fins de recebimento e aceitação;
III. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do gestor e do(s) fiscal(is) formalmente designado(s);
IV. Notificar a CONTRATADA acerca de vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades verificadas no objeto fornecido, para que sejam adotadas as providências cabíveis;
V. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao objeto efetivamente fornecido e recebido, no prazo e na forma estabelecidos neste Contrato;
VI. Analisar e decidir os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, observados os prazos e requisitos previstos na legislação aplicável;
VII. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à regular execução do objeto, quando solicitados pela CONTRATADA;
VIII. Conferir e atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes, por intermédio do servidor competente;
IX. A CONTRATANTE não responderá por compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que relacionados à execução deste Contrato, nem pelos danos decorrentes de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou representantes, ressalvadas as hipóteses legalmente atribuíveis à Administração.
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES
Cláusula 15ª. O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas neste Contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e neste instrumento, mediante regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
§ 1º. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE.
§ 2º. Os valores correspondentes às multas definitivamente aplicadas poderão ser descontados dos créditos eventualmente devidos à CONTRATADA, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.
DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
Cláusula 16ª. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada no respectivo processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
§ 1º. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos admitidos em lei; consensualmente, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou por decisão arbitral ou judicial, nos termos do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 2º. Quando a extinção decorrer de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as consequências e sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e neste Contrato, sem prejuízo da reparação dos danos causados.
§ 3º. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, serão assegurados à CONTRATADA os direitos previstos no art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 4º. A CONTRATADA poderá requerer a extinção do Contrato nas hipóteses previstas no art. 137, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos e condições legalmente estabelecidos.
DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Cláusula 17ª. A CONTRATADA assume os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do objeto que lhe sejam atribuídos pelo Contrato, pelo Termo de Referência, pela proposta e pela legislação aplicável, responsabilizando-se pela adequada e integral execução das obrigações assumidas.
§ 1º. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos atos de seus empregados, prepostos e representantes, bem como pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência da execução contratual, na forma da legislação aplicável.
§ 2º. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato, observadas as disposições legais aplicáveis.
§ 3º. A CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que relacionados à execução do Contrato, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente atribuídas à Administração.
§ 4º. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento das obrigações assumidas.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Cláusula 18ª. Pela prática das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, conforme a natureza e a gravidade da infração, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial do Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 2º. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas:
I – multa moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada ao percentual máximo de 10% (dez por cento), em razão do descumprimento dos prazos estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência;
II – multa compensatória: de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), observada a gravidade da infração e os critérios previstos na legislação, no Edital e neste Contrato, nos casos de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
§ 3º. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração Pública e os demais critérios estabelecidos no art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 4º. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula dependerá de regular processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 5º. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Espigão do Oeste/RO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 6º. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, observados os requisitos e procedimentos legais.
§ 7º. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE.
§ 8º. Se o valor das multas aplicadas e das indenizações cabíveis for superior aos créditos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, a diferença poderá ser descontada da garantia contratual, quando houver, ou cobrada na forma da legislação aplicável.
§ 9º. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 10. As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas nos cadastros e sistemas legalmente exigidos, inclusive no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, quando cabível, sem prejuízo dos registros previstos na regulamentação municipal.
§ 11. Aplicam-se às infrações e sanções administrativas, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Edital, do Termo de Referência e do Decreto Municipal nº 5.306/2022.
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Cláusula 19ª. Dos atos e decisões administrativas praticados no âmbito da execução deste Contrato caberão os recursos e pedidos de reconsideração previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as hipóteses, os prazos, a forma de interposição e os demais procedimentos estabelecidos na legislação aplicável.
DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
Cláusula 20ª. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou parcial, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, observadas as condições previstas no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.
DOS TRIBUTOS, ENCARGOS E DESPESAS
Cláusula 21ª. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de todos os tributos, taxas, fretes, seguros e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto contratado.
§ 1º. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a CONTRATANTE realizar as verificações necessárias nos termos da legislação aplicável.
§ 2º. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade pelo respectivo pagamento, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei.
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Cláusula 22ª. As partes comprometem-se a cumprir as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que couber à execução deste Contrato, tratando os dados pessoais eventualmente acessados exclusivamente para finalidades relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais e legais.
§ 1º. O tratamento de dados pessoais decorrente da execução deste Contrato deverá observar os princípios, as bases legais e as demais disposições estabelecidas na LGPD, especialmente os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e responsabilização.
§ 2º. As partes deverão adotar medidas técnicas, administrativas e de segurança adequadas à proteção dos dados pessoais eventualmente tratados em razão deste Contrato, visando protegê-los contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou tratamento inadequado ou ilícito.
§ 3º. Os dados pessoais eventualmente acessados ou tratados em decorrência da execução contratual somente poderão ser utilizados para as finalidades relacionadas ao objeto deste Contrato e ao cumprimento das respectivas obrigações legais e administrativas, vedada sua utilização para finalidade incompatível.
§ 4º. A CONTRATADA não poderá compartilhar ou permitir o acesso de terceiros aos dados pessoais tratados em razão deste Contrato, salvo quando necessário à execução do objeto, por determinação legal ou mediante autorização da CONTRATANTE, conforme o caso.
§ 5º. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, sem demora injustificada, eventual incidente de segurança envolvendo dados pessoais relacionados à execução deste Contrato, fornecendo as informações necessárias à adoção das providências cabíveis.
§ 6º. Encerrado o Contrato, os dados pessoais eventualmente tratados deverão receber destinação adequada, observadas as hipóteses legais de conservação previstas na LGPD e nas demais normas aplicáveis.
§ 7º. As partes responderão, no âmbito de suas respectivas atribuições e responsabilidades, pelo tratamento de dados pessoais realizado em desconformidade com a legislação aplicável.
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
Cláusula 23ª. A execução do presente Contrato será regida pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 5.306/2022, da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), no que couber, pelo Edital, pelo Termo de Referência, pela proposta da CONTRATADA e pelas demais normas aplicáveis à espécie.
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE de acordo com a legislação aplicável e com os princípios que regem as contratações públicas.
DO FORO
Cláusula 24ª. É eleito o Foro da Comarca de Espigão d’Oeste/RO para dirimir os litígios decorrentes da execução deste Contrato que não puderem ser solucionados consensualmente, observadas as disposições do art. 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
E, para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato, depois de lido e achado em conformidade, é assinado pelas partes e pelos agentes públicos abaixo indicados.
Espigão d’Oeste/RO, ______ de ______ de ______.
 
MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’OESTE/RO
Contratante
 
____________________________________
Contratada
 
PROCURADORIA MUNICIPAL / ASSESSORIA JURÍDICA
 
GESTOR DO CONTRATO: __________________________
FISCAL DO CONTRATO: __________________________
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